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Prefeito Municipal  

Op001 

Municipio de Capanema PR 

MRTARIA N° 7,904, DE 23 DE JUNHO DE 2021,  

Nomeia Agente de Contrata go, Pregoeiro e 

equipe de apoio para conduzir os atos das 
licitações e contratações  municipals  derivadas da 
.1.4 Federal n°14.133/2021. 

0 Prefeito do Município de Capanema/PR, no uso de suas atribuições legais. 

RESOLVE 

Art,  1° Nomeia-se a servidora Rosella Kriger  Becker  Pagani para exercer a funçao de AGENTE 
DE CONTRATAÇÃO e de PREGOEIRO(A) do Município de Capanema, a fim de conduzir os atos das 
licitações e contratações municipais derivadas da Lei Federal n° 14,133/2021. 

Parágrafo único. Somente em licitações na modalidade pregao, o(a) agente responsável pela 
conduçao do certame é designado(a) pregoeiro(a).  

Art.  2° Nomeia-se os servidores  Caroline Mail,  Jeandra Wllnisen e Luciana Zanon  pars  
exercerem a fimoo de equipe de apoio das licitações C9ntratações municipais derivadas da Lei  Fedora  
n° 14,133/2021. 

Parágrafo único, Os servidores mencionados no caput deste artigo auxiliarao o(a) Agente d( 
Contrataçao o o(a) Pregoeiro(a) no desempenho do suas atribuiçOes.  

Art.  30  Integram o rol de atribuições do(a) Agente de Contrataçao e do(a) Pregoeiro(a) a tomacfi 
de decisões, o acompanhamento do trâmite da liCita00, o impulsionamento do procedimento licitatóric 
e a execuçao de quaisquer outras 'atividades necessárias ao bom andamento do certame atá 
homo1oga9ao e das contratações diretas, incluindo a solicitaçao.  de emissao de pareceres técnicos 
jurídicos, para subsidiar as suas decisões. 

§ 1° 0(A) Agente de Contrataçao ou o(a) Pregoeiro(a) convocará os membros da equipe de apoit 
quando necessário e delegará as atribui9Oes para o regular desenvolvimento das licita9Cies e contrataçOe 

municipais. 
§ 2° 0(A) Agente de Contrataçao ou o(a) Pregoeiro(a) convocará servidores públicos efetivos 

que possuam conhecimento técnico acerca do objeto da licitaçao, para auxiliarem em atos dos certames  

Art.  4° A presente portaria entrara em vigor na data de sua publicaçao. 



Município de„), ob(J002 
Capanema K 

legais, 

PORTARIA N° 8.365, DE 15 DE MARCO DE 2023,  

Altera Portaria 7.904 de 23 de junho de 2021. 

O Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 

&E S OL V E:  

Art.  1' O artigo 2°.da Portaria 7.904/2021 vigora  corn  a seguinte redaçffo: 
,fb."  

Art,  2° Nomeia-se os servidores Jeandra Wilmsen,  Amanda  An-
drade e Alecxandro  Noll  para exercerem a Jiingao de equipe de 
apoio das licita0es e contratag5es municipais derivadas da Lei 
Federal n° 14.133/2021. 

Parágrafo Único.  

Art,  2° Fica revogada a Portaria 8.181/2022, permanecendo válidos os atos exercidos 
durante sua vigancia.  

Art.  3° Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicacao. 

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica 
Estrada Parque Caminho do Colonb, aos 15 dias do Ine,s de marco de 2023. 

\ 
N \ 

•\ „, 

Américo Bellé 
Prefeito Municipal 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro -- 85760-000 
Fone: (46)3552-1321 
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PORTARIA N° 8.419 DE 11 DE MAIO DE 2023.  

Designa novo membro para composição 

da equipe de apoio para conduzir Os atos das licitações 

e contratações  municipals  derivadas da Lei Federal n" 

14.133/2021 

0 Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, no uso 
de suas atribuições legais, 

RESOLVE 

Art.  10 Substituir a Sra. Jeandra Wilmsen pelo servidor público Felipe 
Carvalho  Romero  para desempenhar a função de Membro da equipe de apoio 

para conduzir Os atos das licitações e contratações municipais derivadas da Lei Federal n' 

14.133/2021 do Município de Capanema juntamente com as demais pessoas 

nomeadas pela portaria n° 7.904 de 23/06/2021.  

Art.  3° A presente Portaria entrará em vigor na da data de sua 

publicação. 

do Prefeito do Município de Capanema, Estado do  Parana,  

aos 1\1 ês de maio de 2023. 

2orraa: t CLL._  
r1,74p•fa. 

q‘k Now 't 

Av. Pedro Vir/ato Par/got de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fona:46-3552-1321 — Fax:46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 



Município de Capanema - PR 
Secretaria Municipal de Agricultura e Meio ambiente 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. IDENTIFICAÇÃO DO(S) eIRGAO(S) INTERESSADO E AGENTES PÚBLICOS 
1.1. ÓRGÃO(S) PÚBLICO(S) INTERESSADO(S) 

1.1.1. Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 

1.2. RESPONSÁVEL(IS) PELO TERMO DE REFERÊNCIA 
1.2.1. Gilmar Gobato; 
1.2.2. Tatiane Sott. 

2. DA MODALIDADE E DO FORMATO DA CONTRATAÇÃO 
2.1. DA MODALIDADE DA LICITAÇÃO/CONTRATAÇÃO 

2.1.1. Indica-se Dispensa de Licitação. 

2.2. DO FORMATO DA LICITAÇÃO/CONTRATAÇÃO 
2.2.1. Não se aplica. 

3. RESUMO DO OBJETO 
3.1. AQUISIÇÃO DE FORMULÁRIO CONTINUO PARA EMISSÃO DE NOTA 

FISCAL DE PRODUTOR RURAL, PARA UTILIZAÇÃO PELA 
SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE DE CAPANEMA-
PR, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

4. IDENTIFICAÇÃO DOS ITENS, DOS QUANTITATIVOS E DOS VALORES DO OBJETO 
DA CONTRATAÇÃO 

Item Código do 
produto/servi 

co  

Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Preço 
máximo 

RS 

Preço máximo 
total  
R$ 

1 66888 FORMULÁRIO CONTÍNUO DE NOTA 
FISCAL DE PRODUTOR RURAL. 
CAIXAS CONTENDO 700 JOGOS. 

40 CAIXAS 700,00 28.000,00 

TOTAL 28.000,00 

4.1. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
4.1.1. Cada formulário deve ser elaborado em papel autocopiativo e conforme o modelo 

padronizado pelo estado do Paraná, através do Decreto n° 7.295 de 04/1 0/2006 
e possuir tamanho 210 mm x 280 mm. 
Além disso, cada jogo deve possuir 5 vias com as seguintes destinações: 

1° via na cor preta-destinatário; 
2° via na cor verde-arquivo fiscal; 
3° via na cor azul-fisco destino; 
4a  via na cor vermelha-fisco de origem; 
5° via na cor verde-emitente (prefeitura). 

Avenida Brasil, ninnero 39 - Centro — 85760-000. 
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A 1° via deve possuir serrilha extra na largura total, na parte inferior (canhoto de 
recebimento). 
As vias devem ser aprisionadas por  Flex  (fita adesiva), objetivando evitar 
enrosco. 
A sequência de montagem do jogo deverá ser da seguinte forma: 1° via, 2° via, 
5° via, 30  via e 4° via. 

5. MODELO E CONDIÇÕES GERAIS DE EXECUÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
5.1. Condições gerais: 

5.1.1. A empresa contratada deverá fornecer/prestar os produtos/serviços solicitados 
em até 15 (quinze) dias úteis após o encaminhamento de requerimento formal 
do Fiscal da Contratação ou do Secretário da pasta, o qual somente poderá ser 
enviado posteriormente à emissão da requisição de empenho e/ou da nota de 
empenho pelo setor competente. 

5.1.2. Os produtos deverão ser entregues no endereço: Secretaria de Agricultura e 
Meio Ambiente, Avenida Brasil, n° 39, Centro. Município: Capanema - PR, 
CEP: 85.760-000. 

5.1.3. 0 requerimento mencionado no  sub  item anterior  sera  emitido, 
preferencialmente, em formato digital, e deverá conter as seguintes informações: 

a) Identificação da Secretaria Municipal solicitante; 
b) Descrição dos objetos ou serviços a serem fornecidos ou prestados; 
c) Local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços; 
d) Prazo para entrega dos objetos ou para a execução dos serviços; 
e) Quantidade, medidas, especificações, marca  etc.  dos objetos ou dos 

serviços, quando for o caso; 
f) Justificativa da quantidade requisitada e a necessidade do objeto ou do 

serviço; 
g) Assinatura da(o) Fiscal da Contratação e/ou do(a) Secretário(a) da pasta. 

5.1.4. Após a emissão da requisição de empenho e/ou da nota de empenho pelo setor 
competente, o requerimento  sera  enviado por  e-mail  para a empresa contratada. 

5.1.5. A empresa licitante deve negar o fornecimento ou a prestação dos serviços caso 
sejam solicitados sem a elaboração do requerimento e as informações previstas 
no subitem 5.1.2. 
5.1.4.1. A recusa fundamentada neste subitem não gera responsabilidade ou 

penalização para a empresa vencedora do certame. 
5.1.6. 0 não cumprimento do disposto neste item enseja a nulidade da contratação e 

possibilita a responsabilização dos envolvidos. 
5.1.7. 0 fornecimento/prestação do produto/serviço pela empresa contratada sem o 

prévio recebimento do requerimento indicado neste item, configura a 
concorrência da empresa para a nulidade do ato, configurando a má-fé da 
contratação, possibilitando a anulação de eventual nota de empenho emitida e o 

Avenida Brasil, ninnero 39 - Centro — 85760-000. 



Município de Capanema - PR 
Secretaria Municipal de Agricultura e Meio ambiente 

não pagamento dos produtos, sem prejuízo da adoção das medidas cabíveis para 
aplicação das penalidades previstas na Lei 12.846/2013.  

5.1.8. 0(s) requerimento(s) deverá(ão) ser conferido(s) pela comissão de recebimento, 
para fins de recebimento definitivo, preferencialmente de forma digital. 

5.1.9. Os requerimentos emitidos pela Secretaria, após o recebimento definitivo,  
deverão ser armazenados em arquivo próprio no Controle Interno ou nos  
arquivos contábeis da Secretaria Municipal de Finanças ou na própria Secretaria 
Solicitante, preferencialmente de forma digital, permitindo a fiscalização de 
órgãos internos e externos.  

5.2. Condições especificas: 
5.2.1. Não se aplica. 

6. OBRIGAÇÕES DA(S) CONTRATADA(S) NA EXECUÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
6.1. Obrigações gerais: 

6.1.1. Aplicam-se as obrigações gerais da Contratada estabelecidas na minuta padrão 
do contrato administrativo. 

6.2. Obrigações Especificas: 
Não há outras especificações necessárias. 

7. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO OBJETO DA 
CONTRATAÇÃO 

7.1. Condições Gerais: 
7.1.1. Aplicam-se as condições gerais de gestão e de fiscalização estabelecidas na 

minuta padrão do contrato administrativo. 

7.2. Condições especificas: 
7.2.1. Não ha condições especificas para esta contratação. 
7.2.2.0 contrato  sera  acompanhado e fiscalizado por ARLEI ADAIR BLADT 

RENNER, servidora efetiva lotada na respectiva secretaria requisitante. 

8. DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
8.1. Condições gerais: 

8.1.1. Aplicam-se as condições gerais de recebimento estabelecidas na minuta padrão 
do contrato administrativo. 

8.2. Condições especificas: 
8.2.1. Não há condições especificas de recebimento para esta contratação. 

9. DO PAGAMENTO 
9.1. Condições gerais: 

Avenida Brasil, numero 39 - Centro — 85760-000. 
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9.1.1. Aplicam-se as condições gerais de pagamento estabelecidas na minuta padrão do 
contrato administrativo. 

9.2. Condições especificas: 
9.2.1. Não há condições especificas de pagamento para esta contratação. 

10. DA DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA 
10.1. Os valores despendidos com a presente contratação estão de acordo com o 

planejamento orçamentário. 
10.2. A dotação orçamentária especifica será indicada no Parecer Contábil. 

11. JUSTIFICATIVAS PARA A CONTRATAÇÃO 
11.1. DA NECESSIDADE E DA ESCOLHA DO OBJETO 

Justifica-se a realização da presente contratação, pois a Secretaria de Agricultura 
e Meio Ambiente realiza diariamente a emissão de notas fiscais de produtor rural, que 
é um documento importantíssimo para comprovar as relações comerciais feitas entre 
o produtor rural e pessoas fisicas ou jurídicas, auxilia no recolhimento dos tributos 
evitando a sonegação fiscal e comprova atividade rural. 

Cabe salientar que o Conselho Nacional de Política Fazenddria (Confaz) 
prorrogou para o dia 1° de maio de 2024 a obrigatoriedade da emissão da Nota 
Fiscal de Produtor Eletrônica (NFP-e) por pequenos produtores rurais em todo o 
Estado. 

Desta forma, as quantidades foram definidas com base no quantitativo utilizado 
no ano anterior, considerando essa previsão de que no próximo ano haverá a 
interrupção na prestação deste serviço por esta Secretaria e, consequentemente, uma 
redução no consumo deste objeto contratado quando comparado ao consumo do ano 
anterior. 

11.2. DO PREÇO 
11.2.1. 0 valor máximo dos itens foi definido através do menor  prep  obtido entre 

quatro orçamentos solicitados pela secretaria Municipal de Agricultura e Meio 
Ambiente à empresas comercializam materiais impressos, que seguem em 
anexo a este Termo de Referência. 

11.3. DEMAIS JUSTIFICATIVAS PARA A CONTRATAÇÃO DIRETA. 
11.3.1. DO FUNDAMENTO LEGAL PARA A CONTRATAÇÃO DIRETA 

A modalidade de licitação por dispensa possui amparo na Lei Federal 
14.133/2021:  

Art.  75. É dispensável a licitação: 
II - para contratação que envolva valores inferiores a  KS  50.000,00 (cinquenta mil 

reais), no caso de outros serviços e compras; 
(.) 

Avenida Brasil, número 39 - Centro — 85760-000. 
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[Observação: o valor do inciso II do  art.  75 foi atualizado para R$ 57.208,33 
(cinquenta e sete mil duzentos e oito reais e trinta e h.& centavos), pelo Decreto Federal 
n°11.317/2022]. 

11.3.2. DA RAZÃO DE ESCOLHA DA EMPRESA 
11.3.2.1. A pesquisa realizada resultou, pelo critério do menor preço, na 
seguinte classificação: 
1° lugar: G.L. ASSESSORIA TÉCNICA ADMNISTRATIVA LTDA 
(Valor: R$ 28.000,00) 
2° lugar: D CARLOS ANDRÉ INFORMÁTICA (Valor: R$ 30.240,00) 
3° lugar: INFOCRIATIVA COMÉRCIO DE IMPRESSOS E SERVIÇOS 
LTDA (Valor: R$ 31.360,00) 
40 lugar: SCHMITT & LANGARO LTDA. (Valor: R$ 32.200,00) 
11.3.2.2. A empresa foi escolhida devido ao menor preço apresentado na 

pesquisa de preços efetuada. 
11.3.2.4. Considerando a justificativa supramencionada, esta Secretaria 

propõe aquisição, através de processo Dispensa de Licitação  do 
item objeto deste Termo de Referência. 

11.3.3. DA RAZÃO DAS EMPRESAS COTADAS: 
11.3.3.1. Para critério de orçamento desta contratação, foi realizada a pesquisa 

de preços com empresas que trabalham com materiais impressos e 
gráficos, cujos dados constavam no acervo de fornecedores desta 
municipalidade, bem como informações colhidas em sítios 
eletrônicos via consulta na internet. 

12. ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
12.1. 0 § 6° do  art.  82 da Lei n° 14.133. de 2021, dispõe que "O sistema de registro de  preps  

poderá, na forma de regulamento, ser utilizado nas hipóteses de inexigibilidade e de 
dispensa de licitação para a aquisição de bens ou para a contratação de serviços por 
mais de um órgão ou entidade". 
Faz-se necessária a adoção do sistema de registro de preços em razão da necessidade 
de aquisição fracionada do objeto da contratação, não havendo estimativa exata de 
necessidade do quantitativo total contratado, pois a emissão de notas fiscais de 
produtor rural segue uma demanda variável conforme a produção agropecuária. Dessa 
forma, a existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar. 

13. PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS/CONTRATO: 
13.1. 0 prazo de vigência será de 12 (doze) meses. 

14. INFORMAÇÕES PARA AUXILIAR NA CONFECÇÃO DO EDITAL. 
14.1. Não se aplica ao presente caso. 
14.2. 

Avenida Brasil, flamer° 39 - Centro — 85760-000. 
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15. INFORMAÇÕES ADICIONAIS: 
15.1. A nota fiscal deverá ser emitida em nome do Município de Capanema, (CNPJ n° 

75.972.760/0001-60), Endereço: Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, número 
1080, Centro, Capanema - PR, CEP: 85.760-000. 

15.2. As Informações Técnicas devem ser solicitadas à Secretaria Municipal de Agricultura 
e Meio Ambiente (46) 98401 3590 com Arlei ou pelo  e-mail  
agricultura@capanema.pr.gov.br  

Município de Capanema -  Parana:  Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque 
Caminho do Colono, aos 22 dias do mês de setembro de 2023. 

Secretario MunicipaYde Agricultura e Meio Ambiente 

-y‘Q_ 
Tatiane Sott 

Médica veterinária 

Ciência do(a) Fiscal da Contratação  em,9_2  /  o /090SO   : 

Arlei  Adair  Blad enner 
Fiscal de Tributos Rurais 

Fiscal da Contratação 

Avenida Brasil, numero 39 - Centro — 85760-000. 



Orçamento para Dispensa de Licitação 

De Agricultura - PM Capanema <agricultura@capanema.prgov.br,  

Para <grafica@formidan.com.br> 

Data 2023-09-20 08:14 

Prioridade Alta 

D ORÇAMENTO Formulário para Impressão de Notas de Produtor.docx(-7  KB) 

Born  dia! 

Vimos por meio deste, solicitar orçamento para o seguinte objeto: 

ORÇAMENTO PARA AQUISIÇÃO DE FORMULÁRIO CONTÍNUO PARA IMPRESSÃO DE NOTA FISCAL DE PRODUTOR RURAL, PARA 

UTILIZAÇÃO PELA SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE DE CAPANEMA-PR. 

A devolução da proposta comercial pode se dar nos seguintes formatos: 

Após o preenchimento, o arquivo  sera  salvo em pdf e assinado digitalmente, posteriormente anexado em resposta a este  e-mail  solicitante; ou 

2. Pode ser impresso carimbado e assinado manualmente, posteriormente scaneado e anexado em resposta a este  e-mail  solicitante; ou 

3. Pode ser preenchido digitalmente e no quadro disponibilizado para carimbo/assinatura , identificando-se o servidor responsável pela proposta 

comercial, salvar em .pdf e anexar a este  e-mail  solicitante. 

Mais esclarecimentos podem ser solicitados por este  e-mail  ou pelo contato na subscrição deste. 

Obrigada. 

Atenciosamente, 

Tatiane. 

46-98401 3590 

• 



Solicitação de Orçamento para Dispensa de Licitação 

De Agricultura - PM Capanema ,agrioultura@capanerna.prgov.br> 

Para •:glassess@uol.com.br> 

Data 2023-09-18 '17:44 

Prioridade Alta 

0(3f: 011 

ORÇAMENTO Formulário para Impressão de Notas de Produtordoox(-7  KB)  

Boa tarde. 

Vimos por meio deste, solicitar orçamento para o seguinte objeto: 

OK I () PARA  AQUISIÇÃO DE FORMULÁRIO CONTINUO PARA IMPRESSÃO DE NOTA FISCAL DE PRODUTOR RURAL, PARA 

UTILIZAÇÃO PELA SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE DE CAPANEMA-PR. 

A devolução da proposta comercial pode se dar nos seguintes formatos: 

1. Após o preenchimento, o arquivo  sera  salvo em pdf e assinado digitalmente, posteriormente anexado em resposta a este solicitante; ou 

2. Pode ser impresso carimbado e assinado manualmente, posteriormente scaneado e anexado em resposta a este  e-mail  solicitante; ou 

io 3. Pode ser preenchido digitalmente e no quadro clisponibilizado para carimbo/assinatura , identificando-se o servidor responsável pela proposta 

comercial, salvar em .pdf e anexar a este  e-mail  solicitante. 

Mais esclarecimentos podem ser solicitados por este  e-mail  ou pelo contato na subscrição deste. 

Obrigada. 

Atenciosamente, 

Tatiane. 

46-9840:1. 3590 

• 



Solicitação de Orçamento para Dispensa de Licitação 

De Agricultura - PM Capanerm <agrioultura@capanema.prgov.br> 

Para <gisele@pamasind.br> 

Data 2023-09-18 17:54 

Prioridade Alta 

o 2 

ORÇAMENTO Formulário para Impressão de Notas de Produtor.docx (-7  KB)  

Boa tarde. 

Vimos por meio deste, solicitar orçamento para o seguinte objeto: 

014(,:A.MEN  ro PARA AQUISIÇÃO DE FORMULÁRIO CONTÍNUO PARA IMPRESSÃO DE NOTA FISCAL DE PRODUTOR RURAL, PARA 

UTILIZAÇÃO PELA SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE DE CAPANEMA-PR. 

A devolução da proposta comercial pode se dar nos seguintes formatos: 

1. Após o preenchimento, o arquivo  sera  salvo em pdf e assinado digitalmente, posteriormente anexado em resposta a este  e-mail  solicitante; ou 

2. Pode ser impresso carimbado e assinado manualmente, posteriormente scaneado e anexado em resposta a este  e-mail  solicitante; ou 

• 3. Pode ser preenchido digitalmente e no quadro disponibilizado para carimbo/assinatura , identificando-se o servidor responsável pela proposta 

comercial, salvar em .pdf e anexar a este  e-mail  solicitante. 

Mais esclarecimentos podem ser solicitados por este  e-mail  ou pelo contato na subscrição deste. 

Obrigada. 

Atenciosamente, 

Tatiane. 

46-98401 3590 

• 



Solicitação de Orçamento para Dispensa de Licitação 

De Agricultura - PM Capanema <agricultura@capanema.pr.gov.br,  

Para <casaclosestudantes72(potr»ail.corn> 

Data 2023-09-18 17:56 

Prioridade Alta 

0(34.1 C) I 3  

ORÇAMENTO Formulário para Impressão de Notas de Produtordoex(-7  KB)  

Boa tarde. 

Vimos por meio deste, solicitar orçamento para o seguinte objeto: 

ORÇAM rs, I () PARA  AQUISIÇÃO DE FORMULÁRIO CONTÍNUO PARA IMPRESSÃO DE NOTA FISCAL DE PRODUTOR RURAL, PARA 

UTILIZAÇÃO PELA SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE DE CAPANEMA-PR. 

A devolução da proposta comercial pode se dar nos seguintes formatos: 

1. Após o preenchimento, o arquivo  sera  salvo em pdf e assinado digitalmente, posteriormente anexado em resposta a este  e-mail  solicitante; ou 

2. Pode ser impresso carimbado e assinado manualmente, posteriormente scaneado e anexado em resposta a este  e-mail  solicitante; ou • 3. Pode ser preenchido digitalmente e no quadro disponibilizado para carimbo/assinatura , identificando-se o servidor responsável pela proposta 

comercial, salvar em .pdf e anexar a este  e-mail  solicitante. 

Mais esclarecimentos podem ser solicitados por este  e-mail  ou pelo contato na subscrição deste. 

Obrigada. 

Atenciosamente, 

Tatiane, 

46-98401 3590 

• 



Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Camin o do Cotolf 
d  •fifes  de  Set  

76893/0001-52  
CHMIT & LANGARO LTDA. 

\y. PRES.  CAST  ELO BRANCO, 2222. 

L 87560-000  - 1PORA - PR 

Digitalizado com CamScanner 

ORÇAMENTO PARA ABERTURA DE LICITAÇÃO (..! 014 
RAZÃOSOCIAL: SCI1M1TT & LANGA RO 

CNPJ: 01.676.893.0001-52  EMAIL:  casadosestudantes72hotmail.com  

ENDEREÇO: Avenida Presidente Castelo Branco 2222  

COMPLEMENT();  Em frente o ehap6.11 BAIRRO: Centro 

TELEFONE: (44) 3652-1301 NOME/CONTATO:  Juliano  

CIDADE:Iporii UF: PR  

ORÇAMENTO PARA AQUISIÇÃO FORMULÁRIO CONTÍNUO PARA IMPRESSÃO 
DE NOTA FISCAL DE PRODUTOR RURAL, PARA UTILIZAÇÃO PELA 
SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE DE CAPANEMA-PR. 

ITEM PRODUTO UND QTD  
VALOR 

UNIT  
VALOR 
TOTAL 

1 
FORMULÁRIO CONTINUO DE NOTA FISCAL DE 
PRODUTOR, COM AS SEGUINTES 
CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS: PAPEL AUTO 
COPIATIVO; CONFECCIONADO CONFORME 
MODELO PADRONIZADO PELO ESTADO DO 
PARANÁ ATRAVÉS DO DECRETO N° 7.295 DE 
04/10/2006, TAMANHO DE 210mmx280mm, CADA 
JOGO DEVERA POSSUIR 5 VIAS COM AS 
SEGUINTES DESTINAÇÕES (1° VIA NA COR PRETA 
- DESTINATÁRIO, 2° VIA NA COR VERDE - 
ARQUIVO FISCAL, 3° VIA NA COR AZUL - FISCO 
DESTINO, 4' VIA NA COR VERMELHA - FISCO DE 
ORIGEM, 5° VIA NA COR VERDE - EMITENTE 
(PREFEITURA)), A 1° VIA DEVE POSSUIR 
SERRILHA EXTRA NA LARGURA TOTAL - PARTE 
INFERIOR (CANHOTO DE RECEBIMENTO), AS 
VIAS DEVEM SER APRISIONADAS POR  FLEX  (FITA 
ADESIVA) OBJETIVANDO EVITAR ENROSCO E A 
SEQUÊNCIA DE MONTAGEM DO JOGO DEVERÁ 
SER DA SEGUINTE FORMA: 1° VIA, 20  VIA, 5°VIA, 
30 VIA E 4°VIA. 
CADA CAIXA DEVERA CONTER 700 JOGOS. 

C 
A 
I 
X 
A 
S 

40 

805,00 32,200,00 



CV' 0 15 Re: Informações/ Referências 

De <agricultura@altopiquiri.prgov.br> 

Para Agricultura - PM Capanerna <agricultura@capanema.pr.gov.br>  

Data 2023-09-22 10:53 

Prioridade Alta  

On  2023-09-21 11:55, Agricultura - PM Capanema  wrote:  

Bom dial  ludo  bem? 

Sou servidora da Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente de Capanema 

- ParanA. 

Estamos realizando a contratack5 de Lima empresa para fornecimento de 

formulários  continuos  para impresso das notas fiscais de produtor 

rural. 

Observamos (11.1(f a empresa a ser contratada, G. L. Assessoria Técnica 

Administrativa Ltda. (CNP) 80.890.502/0001-74), fornece o objeto da 

contratação para sua Secretaria também. 

Solicito a gentileza, de nos enviarem as informações que dispuserem, 

acerca da qualidade dos formulários fornecidos pela empresa acima 

citada, ou demais informações que consideram importantes. 

• Agradeço a atenção, coloco-me a disposição para identica 

contribuição. 

Tatlano Sott. 

46 98401. •090 

Secretaria de Agricultura a Meio Ambiente 

Capanema-PR. 

Bom dia. 

Sou Servidor de Agricultura da prefeitura de Alto Piquiri PR 

Trabalhamos com a empresa G. L. Assessoria Técnica 

lAdministrativa Ltda, desde 2098, e uma empresa de responiabilidade, a respeito do 

Servidor Rubens  

Tr 

4:or01ul,'irios afirmo que s'zio todos de qualidade. 

• 



(i016 

gbsesson'a  crdcnica gidmitzistralioa  
Rua Amazonas, 180 Sala 02 Cx.Postal 38 Telefax 44-3431-1604 CEP 87.780-000  

Ao 

Paraíso  do Norte-PR e-mail glassess@uol.com.br CNPJ 80.890.502/0001-74  

Município de Capanema — Estado do  Parana  

ORÇAMENTO 

Vimos através desta apresentar nossa proposta orçamentária para a entrega de 
formulários, conforme especificações abaixo: 
Descrição Unid. Quant. Valor  Unit.  Valor Total 
NOTA FISCAL DO PRODUTOR (5 VIAS) Jogos 28.000 R$ 1,00 R$ 28.000,00 
EM FORMULÁRIO CONTINUO, AUTO / (Um real) (Vinte e oito mil 

COPIATIVO, TAMANHO 210mmX280mm, 
Vias aprisionadas por  FLEX  (fita adesiva): 

(40 caixas 
c/ 700 

jogos cada) 

reais) 

- la  via na cor preta — destinatário; 
- 2" via na cor verde — arquivo fiscal; 
- 3' via na cor azul — fisco destino; 
- 4a via na cor vermelha — fisco origem; 
- 5" via na cor verde — emitente (prefeitura). 
• la.  via  corn  serrilha extra na largura total — 

parte inferior (canhoto de recebimento). 
• Papel de  la.  Linha. 

Entrega conforme quantidade solicitada no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis; 

Proposta válida por 60 (sessenta) dias. 

Sem mais para o momento nos colocamos a disposição para eventuais 
esclarecimentos julgados necessários. 

Paraíso do Norte, 18 de setembro de 2023. 

GILMAR APARECIDO 
Assinado de forma digital por 
GILMAR APARECIDO DE 

DE ARAUJO:89432304868 

ARAUJO:89432304868 
 Dados: 2023.09.18 13:22:37 

-03'00' 

gissessoric Tdcnico 91dmin451roline2 
Gilmar Aparecido de Araújo — CPF 894.323.048-68 

*Sócio-Administrador* 

80.890.502/0001-74 
G.L. ASSESSORIA TÉCNICA ADMINISTRATIVA LTDA. 

RUA AMAZONAS, 180 - SALA 02 
CONJUNTO SERINGUEIRA - CEP 87.780-000 

PARAÍSO DO NORTE — PR 



• 

Solicitação de Orçamento para Dispensa de Licitação 

De Agricultura - PM Capanema <agricultura(4,capanema.prgov.br> 

Para <infocriativa@uol.com.br> 

Data  2023-09-1817:50 

DORQAMENTO Formulário para Impressao de Notas de Produtordocx(-7  KB)  

Boa tarde. 

Vimos por meio deste, solicitar orçamento para o seguinte objeto:  

ORÇAMENTO PARA AQUISIÇÃO DE FORMULÁRIO CONTINUO PARA IMPRESSÃO DE NOTA FISCAL DE PRODUTOR RURAL, PARA 

UTILIZAÇÃO PELA SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE DE CAPANEMA-PR. 

A devoluçao da proposta comercial pode se dar nos seguintes formatos: 

1. Após o preenchimento, o arquivo  sera  salvo em pdf e assinado digitalmente, posteriormente anexado em resposta a este  e-mail  solicitante; ou 

2. Pode ser impresso carimbado e assinado manualmente, posteriormente scaneado e anexado em resposta a este  e-mail  solicitante; ou 

3. Pode ser preenchido digitalmente e no quadro disponibilizado para carimbo/assinatura , identificando-se o servidor responsável pela proposta 

comercial, salvar em .pdf e anexar a este  e-mail  solicitante. 

Mais esclarecimentos podem ser solicitados por este  e-mail  ou pelo contato na subscric,ao deste. 

Obrigada. 

Atenciosamente, 

Tatiane. 

46-98401 3590 

O  



INFOCRIATIVA—Comércio de Impressos e Serviços Ltda.  
Rua Amazonas, 180 Conjunto Seringueira Sala 01 Telefax (44) 3431-1638 
CEP 87.780-000 Paraíso do Norte-PR Cad/lcms: 90109433-00 CNPJ 01.318.580/0001-22  

email:  infocriativa@uol.com.br  

  

Prefeitura Municipal de Capanema - Estado  do  Parana  

ORCAMENTO 
Prezados(as) Senhores(as): 

Segue nossa proposta para fomecimento do produto abaixo descrito: 

Especificação Unid. Qtd  Unit.  Total 
Formulário continuo de NOTA FISCAL DO  
PRODUTOR, confeccionada conforme modelo 
padronizado pelo Estado através do Decreto n° 7.295 
de 04/10/2006, tamanho 210mm x 280mm, papel 
autocopiativo, 5 vias, com a seguinte destinação:  
la.  via cor preta- Destinatário; 
2.. via na cor verde — Arquivo Fiscal; 
3. via na cor azul — Fisco Destino; 
4a. via na cor vermelha — Fisco Origem; 
5'. via na cor verde — Emitente (Município) 
Com serrilha extra, largura total na parte inferior da 
10 via da nota (canhoto de recebimento) e 
aprisionamento das vias através de SISTEMA  FLEX.  
OBS: A seqüência de montagem do jogo será a 
seguinte: la.via, 2".via, 5u.via, 3a.via e 4".via. 

JOG()  28.000 
( 40 Caixas) 

R$ 1,12 
(Um real 

e doze 
centavos) 

R$ 31.360,00 
(Trinta e um 

mil trezentos e 
sessenta reais) 

Valor Total: R$ 31.360,00 (Trinta e um mil trezentos e sessenta reais) 
Prazo de entrega: 15 (quinze) dias. 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 

Paraíso do Norte, 18 de setembro de 2023. 

INFOCRIATIVA 
COMERCIO DE 
IMPRESSOS E SERVICOS 
LTD:01318580000122 

Assinado de forma digital por 
INFOCRIATIVA COMERCIO DE 
IMPRESSOS E SERVICOS 
LTD:01318580000122 
Dados: 2023.09.18 13:28:12 
-0300' 

INFOCRIATIVA - Comércio de Impressos e Serviços Ltda. 
Luciana Crepaldi 
RG. 5.980.284-4/SSP-PR 

-Responsável Legal- 

01.318.580/0001-22 
INFOCRIATIVA COM.DE  IMPRESSOS E SERVA.TDA. 

RUA AMAZONAS, 180 - SALA 01 
CONJUNTO SERINGUEIRA - CEP 87.780-000 

PARAÍSO DO NORTE - PR 



Solicitação de Orçamento para Dispensa de Licitação 

De Agricultura - PM Capanema ,agricultura@capanema.prgov.br,  

Para <domingoscarlosancire©hotmail.com> 

Data 2023-09-18 1749 

Prioridade  Alta 

h(!0 1  

ORÇAMENTO Formulário para Impressão de Notas de Produtor.docx (-7  KB)  

Boa tarde. 

Vimos por meio deste, solicitar orçamento para o seguinte objeto: 

ORÇAM  ENT()  PARA  AQUISIÇÃO DE FORMULÁRIO CONTÍNUO PARA IMPRESSÃO DE NOTA FISCAL DE PRODUTOR RURAL, PARA 

UTILIZAÇÃO PELA SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE DE CAPANEMA-PR. 

A devolução da proposta comercial pode se dar nos seguintes formatos: 

Após o preenchimento, o arquivo  sera  salvo em pdf e assinado digitalmente, posteriormente anexado em resposta a este  e-mail  solicitante; ou 

2. Pode ser impresso carimbado e assinado manualmente, posteriormente scaneado e anexado em resposta a este  e-mail  solicitante; ou • 3. Pode ser preenchido digitalmente e no quadro clisponibiliz.ado para carimbo/assinatura , identificando-se o servidor responsável pela proposta 

comercial, salvar em .pdf e anexar a este  e-mail  solicitante. 

Mais esclarecimentos podem ser solicitados por este  e-mail  ou pelo contato na subscrição deste. 

Obrigada. 

Atenciosamente, 

Tatiane. 

46-98401 :3590 

• 



APRESENTAÇÃO/ ESPECIFICAÇÃO 

Formulário Continuo da Nota Fiscal de 
Produtor  ern  5 vias, presas por  Flex  (fita 
adesiva), papel autocopiativo de ótima 
qualidade, confeccionado conforme 
layout  aprovado pelo decreto No.7295 de 
04/10/2006  Estado  do Parana.  

Unid. Quant.  Unit.  Total 

Jogos 28.000 R.,' 1,08 R$ 30.240,00 

/ 
(Trinta mil, 
duzentos e 
quarenta  

Caixas 40 : reais) 

NO21)  
MASTER  INFORMA  TWA 
D.  CARLOS  ANDRE INFORMATICA 

Cianorte, 18 de setembro de 2023. 

A 
Prefeitura do Municipio de Capanema 

410 Apresentamos nosso prego para fornecer Formulários  Continuos  de Nota Fiscal 
do Produtor Rural, conforme condições, quantidades e exigências abaixo 
descritas: 

Sem mais para o momento nos colocarn s a disposição para eventuais 
esclarecimentos. 

Atenciosamente, 

Domingos André 

84.806.785/0001 -84 

D CARLOS ANDRÉ INFORMÁTICA 

RUA NITEROI, 1334 - CEP 87.200-000 

CIANORTE — PR 

'Rua: Niteroi, 1.334 Cianorte - Pr. Fon.e:(044) 9 9977-1273 
C.G.C/M.F: 84.806.785/0001-84 Inset. Est: 90.236.604-04 



Re: informações/ Referências 

De «iecon@peabiru.pr.gov.br> 

Para Agricultura - PM Capanema <agricultura@capanema.pr.gov.br> 

Cópia <cip.rural@hotmail.com>, <agricultura@altopiguiri.pr.gov.bp. 

Data 2023-09-22 08:18 

Prioridade Alta 

i021  

Bom dia Tatiane. 

Sou Maria Adelina Diretora da  Sec.  Mun. de Desenvolvimento Econômico Meio Ambiente e Turismo de Peabiru. 

Quanto a informação solicitada pode contratar a Citada empresa com muita tranquilidade. Dtimas referencias nossa. Alem do fornecimento dos 

formulários tambem prestam assessoria para nossa Secretaria. 

Sempre a seu dispor. 

Att. Maria Adelina - Peabiru -  Parana  

Em 2023-09-21 11:55, Agricultura - PM Capanema escreveu:  

Born  die ludo bem? 

Sou 5ervidora da Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente de Capanema 

ParanA. 

Estamos realizando a contratacao de uma empreso orrecimeto de  

formularies continuos  para impressdo das  not fiscais de produtor 

rural. 

Observamos que a empresa a ser contratada, G. L. Assessoria TOcnica 

Administrativa Ltda. (CNP] 80.890.502/0001-74), fornece o objeto da 

contratação para sua Secretaria tambem. 

Solicito a gentileza, de nos enviarem as informaçbes que dispuserem, 

acerca da  qua],  idade dos formularios fornecidos pelo empresa acima 

citada, ou demais informa0es que consideram importantes. 

Agradece a atenção, coloco-me a disposição para id&ntica 

contribuicao. 

Tatiane Sott. 

46 98401 3590 

Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente 

Capanema-PR. 



ORÇAMENTO DEFINITIVO 

AQUISIÇÃO DE FORMULÁRIO CONTÍNUO PARA EMISSÃO DE NOTA FISCAL DE PRODUTOR RURAL, PARA UTILIZAÇÃO PELA 
SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE DE CAPANEMA-PR, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS. 

MODALIDADE:  DISPENSA DE LICITAÇÃO - SRP 
PRAZO DE ENTREGA: 15 DIAS APÓS A SOLICITAÇÃO FORMAL 

Item 
Código 

do 
Produto 

Descrição do Produto/Serviço Quanti 
dade 

Unida 
de 

Preço 
máximo 

Preço 
máximo total Marca 

Empresa 
de Menor 

Valor 

1 66888 

FORMULÁRIO CONTÍNUO DE NOTA FISCAL DE 
PRODUTOR RURAL. CADA FORMULÁRIO DEVE SER 
ELABORADO EM PAPEL AUTOCOPIATIVO E 
CONFORME 0 MODELO PADRONIZADO PELO 
ESTADO DO PARANÁ, ATRAVÉS DO DECRETO  NI' 
7.295 DE 04/10/2006, TAMANHO 210 MMX280 MM, 
CADA JOGO DEVE POSSUIR 5 VIAS COM AS 
SEGUINTES DESTINAÇÕES: 
1° VIA NA COR PRETA-DESTINATÁRIO, 
2° VIA NA COR VERDE-ARQUIVO FISCAL; 
3° VIA NA COR AZUL-FISCO DESTINO; 
43  VIA NA COR VERMELHA-FISCO DE ORIGEM; 
5° VIA NA COR VERDE-EMITENTE (PREFEITURA). 
A 10  VIA DEVE POSSUIR SERRILHA EXTRA NA 
LARGURA TOTAL, NA PARTE INFERIOR (CANHOTO 
DE RECEBIMENTO). 
AS VIAS DEVEM SER APRISIONADAS POR  FLEX  (FITA 
ADESIVA), OBJETIVANDO EVITAR ENROSCO. 
A SEQUÊNCIA DE MONTAGEM DO JOGO DEVERÁ 
SER DA SEGUINTE FORMA: 1° VIA, 2° VIA, 50  VIA, 3° 
VIA E 4° VIA.  CAIXAS CONTENDO 700 JOGOS. 

40 CX R$ 700,00 R$ 28.000,00 

G L 
ASSESSORIA 

TÉCNICA 
A DMINISTRA 

LTDA 

G L 
ASSESSORIA 

TÉCNICA 
ADMINISTRAT

TRIVA RIVA LTDA 

VALOR MÁXIMO ESTIMADO RS 28.000,00 

Certifico que confeccionei a planilha do o amento definitivo com os dados dos orçamentos enviados pela secretaria demandante. 

sVoYko M 00110(10.  
FABIANA SCHULZ WiDILHA 

Departamento de Contratações Públicas 

PESQUISA DE PREÇOS REALIZADA PELA SECRETARIA 
DEMANDANTE 

SCHMITT & 
LANGARO 

G.L 
ASSESSORIA 

•  TÉCNICA 
ADMINISTRAT 

RIVA LTDA 

INFOCRIATIVA 
COMÉRCIO DE 
IMPRESSOS E 

SERVIÇOS 
LTDA 

MASTER  
INFORMÁTICA 

RS 805,00 RS 700.00 RS 784.00 RS 756.00 

R$ 32.200,00 RS 28.000,00 RS 31.360,00 RS  30.240,00  

CZ) 
t's.) 



3 

44/Ve ; QUINTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE: 
:COME RCM  00  

G.L. ASSESSORIA TÊCNICA ADMINISTRAITVA LIDA.- EPP 
PARANA 

CNP-U1s1F N.' 50.090.502.10001-74 
NtRE 412.0307467-3 

Os abaixo kientificadoe e quallficridce; 

1) GILMAR APARECIDO DE ARALIJO, brasikaro, solleiro 
07.12.1958, Buctiarei em  Overt°  , inscrito no CP(/t4.41: sob  rig  
68, portador da cartuira de identriade RG  fl  9.346.0881  S&P'  -SP. 
domiciliado na Rua Albino Silva , 455,  -kJ.  Curitiba , Paranavai 
87701-110 e 

2) RUBENS TADEU DE ARAÚJO, braslierro, casado no regime de comunnao 
parcial de bens, nasr...ido em 12/09/1948, contackx , 41441ft no CPF/MF sob 
rrs 351.183.508-91.  Ns-theta-  da cartelra de Identkinde RG ri" 5.353.026/ SSP-
SP, reskiente e dorniraliado  an  Rua Aknininte Tarnandere , 60, Centro , 
Aramquwa -SP CEP 14840.160, 

tinicos sócios componentesda sociedade WriptlYstiliS itrnitada que gira nesta 
praça sob o  name  de  Di_ ASS'  ESSORIA TEGNICA ADMINMIRAITVA LTDA. 
- EPP,  corn  soda na Rua Amazonas , Sais 02, 180, C. Seringueina Paraiso 
do  Node  -PR, CEP 87180-000, rege»trada na Anita Comertial do Estudo do  
Parana  sob o NIRE 412.0307487-3 em 18/04/1994 e úttima attoraçAo 
contratual registrada sob na. 000687382  ern  05414/2000 e ire.xxitia no CNPJAAF 
sob 13.-80.090.502/0001-14, resoivern attunw o contrato social meliante as 
OCXXilf;6aS ostatiekkidas nas clatmotas seguintes 

CLAUSULA PRIMEIRA - DA CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO: Cm consonância com  
gut  determina o  ad.  2.031 da Ua ri.' 10.408/2002, os socios RES0t.i/F341, por  taste  
instrumento, atualizar e gortlpiiilacesequtosocb , tornando re;siin sere efeito, a partir desta 
data, as z..iiius-ulas o condições ocsitidaci no txintrato primitivo  quo,  adequado tis disposições  Oa  
refenda Lei ri.• 10.400r2002 aolicaveis a este tipo sot:1°01'4o. passa atem a seguinte reda00: 

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO 
ASSESSORIA TÉCNICA ADMINISTIATAIA LTDA. - EPP 

cuktrsULA PRIMEIRA - NO EMPRESARIAL, SEDE E DOWCILl0: A sociedade fjitti sob 
o nome empresarial de G.L ASSESSORIA TÉCNICA ADMINISTRATIVA LTDA. - EPP e  tern  
sede e dornicito na Rua /unazonas, 180, Sala 02 , C. Seringoeira, CEP 87780-000  ern  
Pa ra I  so  do  Node  PR. 

„ 

• 

• 

CLAUSULA SEGUNDA - HUAI'S E OUTRAS DEPENDIENCIAS: A sociedade poderá a 
qualquer tempo, abrir ou fcchar filial ou outra deporkltricia, no  (MI5  ou no exterior, mediante 
atteractlo contratual assinada (XX todos 06 neor4OS 

CLAUSULA TERCEIRA - INÍCIO  OAS  ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO DA 
SOCIEDADE: A so6odade iniciou  suns  atividades  ern  73/05/1989  ern  seu  pram  de (haw/3o 6 
por tempo Incleteiminado. 

CLÁUSULA QUARTA OBJETO SOCIAL: A sociedade tem por obk..to a exTiforaçáo no ramo 
de: Corneirolo varelisla do Materlais para Irifoirnatica,  Pops  ri Acessórios, Lamina e Papelaria, 
FabricaçAo de Materiais Impressos para liso tridtztrial, Comettial, P'ut*Kit&io e PrestactIo de 
Serviços. 

CLAUSULA QUINTA CAPITAL SOCIAL: O capital sxxialé de R$ 10.000,00 (dez mil  rests),  
divididos  am  10000 ( dez  rail)  quotas de wpilal no vaior nominal do R4 1.00 (  urn  real) coda 
uma, subs/Atli ojá irdegralizadas, eu moeda corrente do  Pals, wicks slick's  e distribuídas da 
Sell:lint° forma:  

SOCK) 1  04) i QUOTAS  1 VALOR 
GILMAR APARECIDO  DE ARAUJO 1 50,00 5.000 5.000,00 I 
RUBENS TADC-U DE ARAUJO 1 50.00   5.000 5.000,00 
TOTAL    f  100,00 10000 10.000,(X)  



• 

G.L. ASSESSORIA TËCNICA ADMINISTRATIVA LTDA. - EPP 
CNKUMF N." 130.890.502/0001-74  

PORE  412.0307467-3 

CLAUSULA SEXTA - RESPONSABILIDADE DOS SOctos: A respenszibil 
stir:in é restrita  en  valor de  sums  quotas, mas todin respondem solidari, 
Integralização do capital social, conforme dispõe o  art.  1.052 cla Lei 10.40617002. 41A  

CLAUSULA stnmA - CESSÃO E TRANSFERNCIA DE QUOTAS: As quotas são 
indlvisiveis e não pOderão ser cedidas nu transferidas a temeiros sem o consentimento dos  
minus  sodas, a  quern  fica assegurado, em rguakiade do condições e preço, o direito de 
preferanon pare a sue aquisição se postas venda, formafizando, se reatizada a cessão  
doles,  a atteracao contratual perlinente. 

Paregrefo imnico: O sO*)  que pretenda  coder  ou  transfers'  todas ou parte do suas quotas  
(invert)  notificar por escrito aos outros sócios, deA-Aiminarxio a quantidade de quotas  posies 
vends],  o prece, forma o ;yrazo pingamento, pare  gun esters  exerçam renunciem ao direito 
de preferencia, o que deverho twer  denim  de 30 (trinta) dUrS. contados do recebimento da 
notificação ou  ern  piamo major a  °Memo  do sócio  Wier-tame.  Se todos os sócios manifestarem 
seu direito de prefeitoda, a cessao das quotas se fará na proporçao das quotas que então 
PoSsuirem. Decorrido esse prazo sem que seta existido o direito mie prefertincia, as quotas  
porter-5o ser livremente transferidas 

CLAUSULA OITAVA - ADIMINMTRAÇÂO soctFnAnF. F USO DO NOME 
EMPRESARIAL, A rxtiranistraç..5o da !;ociedixte cabe a Gil MAR APARECIDO DE ARAÚJO,  
corn  os poderes e atribuições de gerir e administrar os negócios da sociedade, representa-le  
ativa e passivamente, aiditial e extra axforialtnente, perante  &parrs  pUblicas, insfIttilçaes 
financeiras, entidades privadas e terceiros em geral, bem como praticar todos os demais atos  
necessaries  ti consecução dos objetivos ou a defesa dos interesses e direitos da sociedade, 
autorizado o uso do nome empresanal isolath.nrwole . 

5 to - i vedado o uso do nome emprosarial  ern,  atividades estrantias ao interesse social Ou 
assumir obrigações seja em favor de qualquer do,%' quotisias ou de terceiros, bem corno onerar 
ou  Wiener  bens imóveis da sociedade, sem autorização do ontro sócio. 

§ 2.* - Faculta-se ao adrninistrador, nas limites de seus poderes, constituir mandatArios da 
sociedade, especificados no  instrument()  os atos e operNbes que poderão praticar. 

CLAUSULA NONA - RETIRADA PRO-LADORE: Os !A's:Jos poderio de comum  actinic),  
fixar unto retirada mensal, a  Milo  de `pró-latxxo". observadas as dtsposiOes regulairientareS 
pertinentes 

CLAUSULA DECIMA - EXERCICIO SOCtAL, DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E 
PARTICIPAÇÃO DOS SOCIOS NOS RESULTADOS: Ao Wmino da coda exercicio social, em 
31 de dezembro, o administrador prestare contas aritfticadas de sua administração, 
procedendo ti elaboração rio inveniarki, do baforava patnnionial e do balanço de resultado 
econômico, cabendo aos sódos, no prPP01-00 de suas quotas, os loCses ou perdas apvrados 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - JULGAMENTO DAS CONTAS: Nos quatro meses 
seguintes  op  terrairio do exercicjo odal, os sócios deliberarão sobre as motes e designarão 
administradores quando for o caso 

Parágrafo  Calico  • Ate 30 (Tanta) dias antes da data marcada para a reunião o balanço 
patrimonial e o de resultado nerinõrnim devem ser postos, por escrito, e com a prova do 
respectivo recebimento, àdiSfx),.-40o drri si5dets que nan exerçam a administração. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - FALECIMENTO OU  INTERMIX°  DE  SOCK):  Falecendo 
ou interditado qualquer sócio, a !A xj.mtaide continuará Sues atividades axe os herdeims, 

s0-7- 



Paratso do Norte -PR, 00 de Janeirode 2004, 
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FICIAL .... 
QUINTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE: DO PARANÁ 

G.L ASSESSORIA TÉCNICA ADMINISTRATIVA LTDA. - EPP 
CNPJIMF N.° 80.890.502/0001-74 bp.10-4A. 

KURE 412.03074674 

sucessores e o incapaz.  Mho  sendo possível ou Mc:xi:strider interesse destes olitu  
remanescentes. o valor de seus haveres  sera  apurado e liquidado rem brze%na 
patrimonial da sociedade, à data da resefu0e. verificada om balanço especiahnera 

Parágrafo  Calico  - O mesmo procxxlimento  sera  adotado  ern  outros casos em que a  sic  
se resolve em relaç.flo a seu sócio 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO: O 
Administrador declare, sob as penes da lei, que não está knpedido de exercer a administraciO 
da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenar,:flo ou per se encontrar sob 
os  clefts  dela, a pena que vede, muda que temporariamerne, o acesso a cargos públicos: ou 
por crime falimentar, de prevaricaclio, peita ou suborno, corictio, poculato, ou contra a 
economia popular, contra o sistema financeiro nadonal, contra normas de defesa de 
coricerrencia, contra as rela9/1es de consumo,  ló  pública ou a prnprrectade 

CLAUSULA DECIMA QUARTA -ENQUADRAMENTO DE EMPRESA DE PEQUENO PORTE: 
Os soclos declaram, para es fins do  art  da Lei  re.  9.841/99,  quo:  

a) a sociedade se enquadra na situavii* de Empresa de Pequeno Porte; 
b) o valor da receita  brute  anual da sociedade, no presente exercício, não excedera o  
Hittite  fixado no incisor tido  art.  20  da Lei  re  9.641199, observando o disposto rio § 1,, do 
mesmo artigo; 
C) a sociadade riao se eriquadra  ern  qualquer rias hipóteses de exclustio relacionadas no  
art.  3° da mesma Lei. 

CLÁUSULA DECIMA QUINTA - FORO: Fica eleito o foro da cornarra de Paralso do Norte - 
PR para o exercido e o cumprimento  dots  direitos e obrigaçtles resultantm deste contrato,  corn  
expressa renúncia a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que sela ou venha ser 

E por  *storm onion,  justos e contratados, lavram, datam e assinam. juntamente  
corn  2  (dues)  testemunhas, a presente alteraOlo, em 4 ((main) vias de irtnal teor e forma. 
devidamente ntriCadas  wins stick*  em todas as suas tolhas, obrigandose fieimente por si, 
seus herdeiros e sucessores legais a cumpri-lo em todos os seus terroos 

r JUNTA CCIISERCIM. DO PARANA 

i Cm "'AM: '473611.0 21)
2/03/2004508 1 I 
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
eitv I...A 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 

80.890.502/0001-74 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

23/05/1989 

NOME EMPRESARIAL 

G L ASSESSORIA TECNICA ADMINISTRATIVA LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

G L ASSESSORIA TECNICA ADMINISTRATIVA 
1 PORTE 

EPP 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

47.61-0-03 - Comércio varejista de artigos de papelaria 
82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

RADOURO 

AMAZONAS 
NUMERO 

180 
COMPLEMENTO 

SALA 02 

CEP 

87.780-000 
BAIRRO/DISTRITO 

CONJUNTO SERINGUEIRA 
1 MUNICÍPIO 

PARAISO DO NORTE 
UF 

PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
***.* 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

17/01/2004 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

provado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

mitido no dia 27/09/2023 às 08:17:54 (data e hora de  Brasilia). Página: 1/1 



MUNICIPIO DE PARAIS() DO NORTE(O27   
Estado do  Parana  

Departamento de Receitas e Fiscalização 
Exercicio:2023 

Certidão Negativa de Débitos N" 2032 

CERTIFICAMOS, conforme requerido por MUNICÍPIO DE CAPANEMA, 

CPF/CNPJ n" 75.972.760/0001-60, para fins LICITAÇÃO, que NÃO CONSTAM DÉBITOS 

RELATIVOS A TRIBUTOS MUNICIPAIS (impostos, taxas, contribuição de melhoria e 

divida ativa dos cadastros Mobiliários e Imobiliários), até a presente data em nome de 99210 - 

G. L. ASSESSORIA TECNICA ADMINISTRATIVA LTDA, CPF/CNPJ n' 80.890.502/0001-

74, situado(a) na cidade de Paraiso do Norte - PR. 

Fica ressalvado o direito da Fazenda Pública Municipal cobrar débitos posteriormente 

apurados, mesmo referentes a períodos compreendidos nesta Certidão. 

A autenticidade dessa certidão poderá ser confirmada na página da Divisão de Tributação https: 
//paraisodonorte.oxy.elotech.com.br/portal-contribuinte  CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 

35130B1EBDO9B5OEFE28810EOBDD4B37A 

A PRESENTE CERTIDÃO TERÁ VALIDADE ATÉ 26/12/2023 

Paraiso do Norte - PR, 27/09/2023  

Avenida Tapejara, 88 Telefone: (44) 3431-8000 Horário de Atendimento: Das 8 as 11 e das 13 as 17 horas 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 

V!024  

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N° 031839845-10 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 80.890.502/0001-74 
Nome: G L ASSESSORIA TEC NICA ADMINISTRATIVA LTDA 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 25/01/2024 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via  Internet  
www.fazend.a.ps..,gov.br  

Página 1 de 1 

Emitido via  Internet  Pública (27/09/2023 08:21:51) 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

4It 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

 

*4:1V 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E A DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: G L ASSESSORIA TECNICA ADMINISTRATIVA LTDA 
CNPJ: 80.890.502/0001-74 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do  art.  151 da Lei n°  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos  arts.  205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida ás 10:00:56 do dia 05/09/2023 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 03/03/2024. 
Código de controle da certidão: 2797.05E4.CD57.2A06 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



CA Ilk A  
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do 
FGTS - CRF 

80.890.502/0001-74 

G L ASSESSORIA TECNICA ADMINISTRATIVA LTDA ME 

R AMAZONAS 180 SALA 02 / CJSERINGUEIRA / PARAISO DO NORTE / PR / 87780- 
000 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  7, da Lei 
8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima 
identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do 
Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não serviré de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das 
obrigações com o FGTS. 

Validade:16/09/2023 a 15/10/2023 

Certificação Número: 2023091600434266372400 

Informação obtida em 27/09/2023 08:23:23 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a 
verificação de autenticidade no  site  da Caixa: www.caixa.gov.br  

C(‘ flO 30 



rt. e • 
Roselia Kriger  Becker  Pltt,  ni 

Agente de C ntrataçao/Chefe do Dpto de Contratações Públicas do 
Município de Capanema 

(f) C4031  
lunicipio de Capanema — PR 

Município de Capanema, Estado do Paraná,  Cidade da Rodovia 

Ecológica Estrada Parque Caminho do Colono,  aos 27 dias do mês 

de setembro de 2023 

CERTIDÃO 

Com Relação a Dispensa de Licitação, cujo objeto é AQUISIÇÃO DE FORMULÁRIO CONTÍNUO 
PARA EMISSÃO DE NOTA FISCAL DE PRODUTOR RURAL, PARA UTILIZAÇÃO PELA 
SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE DE CAPANEMA-PR, PROCESSADO PELO 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS., certifico que os documentos referentes a Habilitação Jurídica, 
regularidade fiscal e Qualificação técnica, quando for o caso serão revisados/conferidos pela Agente de 
contratação e sua equipe de Apoio de acordo com lei n° 14.133/2021. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 \\.\\, 



Roselia Kriger  Becker  111'-ni 
Ag te de Contratação/Chefe do Departamento de 

Contra a ses Públicas do Município de Capanema PR.  

ea; 

e4114?,  

NIunicipio de Capanema — PR  
UQp 032  

Município de Capanema, Estado do  Parana,  Cidade da Rodovia 

Ecológica Estrada Parque Caminho do Colono, aos 27 dias do mas 

de setembro de 2023. 

Assunto: Dispensa de Licitação 

DE: Agente de Contratação 

PARA: 
- Departamento de Contabilidade; 

Com relação a Dispensa de Licitação, cujo objeto é AQUISIÇÃO DE FORMULÁRIO CONTÍNUO 
PARA EMISSÃO DE NOTA FISCAL DE PRODUTOR RURAL, PARA UTILIZAÇÃO PELA 
SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE DE CAPANEMA-PR, PROCESSADO PELO 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS., 

- À indicação de recursos de ordem orçamentaria para fazer frente a despesa; 

Atenciosamente, 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n°75.972.760/0001-60 --v.  



Município de Capanema — PR 
,Ç5  flq) 3 3  

Município de Capanema, Estado do  Parana,  Cidade da Rodovia 

Ecológica Estrada Parque Caminho do Colono,  aos 27 dias do Ines 

de setembro de 2023. 

DE: DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE 
PARA: AGENTE DE CONTRATAÇAO 

Em atenção a solicitação da AGENTE DE CONTRATAÇÃO para Dispensa de Licitação para aquisição do 
objeto: AQUISIÇÃO DE FORMULARIO CONTINUO PARA EMISSÃO DE NOTA FISCAL DE 
PRODUTOR RURAL, PARA UTILIZAÇÃO PELA SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO 
AMBIENTE DE CAPANEMA-PR, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS.., 
informamos a existência de previsão de recursos orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações 
decorrentes da aquisição constante do oficio número supra, sendo que o pagamento  sera  efetuado através da 
Dota  'do  Or  amentária 
Dotações 
Exercici 
o da 
despesa 

Conta da 
despesa 

Funcional programática Fonte de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2023 3880 10.001.20.606.2001.2210 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

Cordialmente 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 —, 



 

Município de Capanema - PR 

  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° XX/2023 

Pelo presente instrumento, formaliza-se a relação obrigacional, de  urn  lado o MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA, com sede e Prefeitura A. Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, Estado do 
Paraná, inscrito no CNPJ sob o n° 75.972.760/0001-60, a seguir denominado CONTRATANTE, neste 
ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. AMÉRICO  BELLE.  Do outro lado a empresa 
XXXXXXXXXXXX., inscrita no CNPJ/MF sob o n.° XXXXXXXXXXX, com sede na 
XXXXXXXXX, n° XXXX - CEP: XXXXXX - BAIRRO: XXXXXXX, no Município de 
XXXXXXXX, neste ato representada pelo(a) Sr(a) XXXXXXXXXXXXX, inscrito(a) no CPF n° 
XXXXXXXXXXXX, Portador(a) do RG n° XXXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA, 
vêm firmar o presente instrumento, nos termos da Lei n° 14.133/2021, com base no Processo de 
Inexigibilidade de Licitação n° XX/2023, que fazem parte integrante deste instrumento, mediante as 
clausulas e condições a seguir estipuladas. 

I:511G "AO GERENCIADOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
Secretaria Municipal de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
Secretaria Municipal de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx., conforme especificações contidas no 

termo de referência do Processo de Inexigibilidade de Licitação n° XX/2023. 

1.2. Definição e quantidade do objeto: 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

1.3. A quantidade constante no subitem 1.2 é uma mera estimativa, não se obrigando a 
Administração a contratação total.  

2. CLAUSULA SEGUNDA - DA DESPESA 
2.1. A despesa com a presente contratação é estimada em R$ 
\xxxxxxxxxx \xxx:. \N:\.,,,L conforme descrito na cláusula primeira desta Ata. 
2.2. 0 valor de cada item está descrito na cláusula primeira desta Ata. 
2.3. No valor de cada item estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da contratação, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdencidrios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, pedágios, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto contratado. 

3. CLAUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
3.1. 0 prazo de vigência da presente Ata será de 1 (um) ano, contados a partir da sua assinatura. 
3.2. A vigência da ata de registro de preços poderá ser prorrogada, uma vez, por mais 1 (um) ano, 

desde que pesquisa prévia de mercado revele a vantajosidade da prorrogação. 

Avenida  Governador  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 — 1.i 

ARP - Versa() 1.23  
Pagina: 1 



Município de Capanema - PR 

3.2.1.  Na hipótese de prorrogação da vigência da ata, estabelece-se o mesmo quantitativo 
do objeto previsto no  subitem 1.2 desta Ata, para o novo prazo de vigência, respeitando-se os 
limites anuais da contratação direta. 

4.  CLAUSULA OUARTA - REGRAS PARA A EXECUÇÃO DO OBJETO  
4.1.  As regras para a execução do objeto estão previstas no termo de referência do Processo de 

Inexigibilidade de Licitação n° XX/2023, cujo documento integra o presente instrumento. 
4.2.  Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo 

de Referência, serão observadas as seguintes regras básicas: 
4.2.1. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o qual seja objeto da ata 

de registro de preços, o órgão público interessado elaborará um requerimento de compra/prestação 
de serviço, que conterá, ao menos, as seguintes informações: 

a) identificação do órgão público solicitante; 
b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados; 
c) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços; 
d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços; 
e) quantidade, medidas e especificações dos objetos ou serviços, quando for o caso; 

justificativa da quantidade do objeto e da sua necessidade; 
g) assinatura da(o) responsável pelo órgão público solicitante. 

4.2.2. 0 requerimento indicado no subitem 4.2.1 deverá ser enviado à Secretaria Municipal 
de Finanças, a qual emitirá a requisição de empenho, juntamente ou não com a nota de empenho, 
e devolverá a documentação para o órgão interessado. 

4.2.3.  0 órgão interessado encaminhará o requerimento, juntamente com a requi.siç4'p de 
empenho e/ou a nota de empenho, para a empresa contratada, via  e-mail.  

4.2.4. A licitante contratada fornecerá o produto ou prestará o serviço nos termos constantes 
do requerimento indicado no subitem 4.2.1, cujo prazo será contado a partir do dia seguinte ao 
encaminhamento do  e-mail  de que trata o subitem anterior. 
4.3.  Salvo em situação excepcional, o licitante contratado somente deve fornecer o objeto ou 

prestar o serviço quando lhe for encaminhado o requerimento indicado no subitem 4.2.1. 
4.4.  A recusa fundamentada no subitem 4.3 não gera responsabilidade ou penalização para o 

licitante contratado. 
4.5.0 não cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a possibilidade 

de responsabilização dos envolvidos. 
4.6.  Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos serviços pelo 

licitante contratado sem o prévio recebimento do requerimento a que alude subitem 4.2.1 configura a 
concorrência do licitante contratado para a nulidade da contratação. 

4.7. As solicitações provenientes da Secretaria participante da Ata de Registro de Preços, após o 
recebimento definitivo dos bens,  deverão ser digitalizadas, incluidas no sistema disponível e 
armazenados em arquivo próprio da Secretaria Municipal de Finanças ou na própria Secretaria 
solicitante, permitindo a fiscalização de órgãos internos e externos. 

5. CLAUSULA QUINTA -  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
5.1. Além do disposto no Termo de Referência, a contratada obriga-se a: 

5.1.1.  Entregar o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo. lugar e forma 
estabelecidos previamente pela Administração Municipal, conforme descrito no termo de 
referência; 
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5.1.2. Cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, 
horários e local de entrega do objeto/prestação de serviços previamente agendado pela 
Administração Municipal; 

5.1.3. Encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao 
valor do bem adquirido/serviço prestado, no momento da entrega do objeto ou no prazo máximo 
de 2 (dois) dias após a entrega ou prestação dos serviços ou conforme cronograma estabelecido 
entre as partes; 

5.1.4. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto 
da presente ata; 

5.1.5. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega do objeto/prestação dos serviços, os motivos que impossibilitem o 
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

5.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, salvo em 
situações excepcionais, devidamente justificadas, e aceitas pela Administração; 

5.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 
previdencidrios, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de 
garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na entrega dos objetos/execução dos 
serviços; 

5.1.8. Em se tratando de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja 
desempenhando a sua função de maneira eficiente, a pedido da Administração. 

5.1.9. Caso haja necessidade, fica sob responsabilidade da empresa contratada os ônus do 
transporte, locomoção, alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, 
para o fornecimento do objeto/prestação de serviços. 

5.1.10. Emitir a respectiva nota fiscal dos serviços prestados, constando detalhadamente as 
indicações dos requisitos legais. 

5.1.11. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do fornecimento dos 
objetos/prestação dos serviços, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (1,ei n° 8.078, 
de 1990). 

5.1.12. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto 
da presente licitação. 

6. CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
6.1. Além do disposto no Termo de Referência, o Contratante obriga-se a: 

6.1.1. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
servidor especialmente designado. 

6.1.2. Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

7. CLAUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO  
7.1. 0 pagamento  sera  realizado no prazo de até 15 (quinze) dias após o recebimento definitivo 

do objeto da contratação. 
7.2. 0 pagamento somente  sell  efetuado após o recebimento definitivo do objeto da contratação, 

por meio de termo firmado pela comissão de recebimento, o qual será emitido até o 5° (quinto) dia útil 
após a efetiva entrega do objeto/prestação dos serviços. 

7.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal/fatura ou dos documentos pertinentes 
contratação ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente 
até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento 
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iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o 
Contratante. 

7.4. A nota fiscal deverá ser emitida em nome do:  Município de Capanema, CNPJ 
75.972.760/0001-60, Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1.080, Capanema PR-  Cep  85760-
000. 

7.5. Antes do pagamento, o Contratante poderá verificar, por meio de consulta eletrônica, a 
regularidade do cadastramento do fornecedor no SICAF e/ou nos  sites  oficiais, especialmente quanto 
regularidade fiscal, devendo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de 
pagamento. 

7.6.  Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
7.7. 0 pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em 

conta corrente, na agencia e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por meio do  sistema  
de pagamento PIX,  ou por outro meio previsto na legislação vigente. 

7.8. Será considerada corno data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

7.9. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 
Contratada que não tenha sido acordada neste instrumento ou em aditivo contratual. 

7.10.  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o fornecedor não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais 
aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo 
pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 
EM =  Encargos Morat6rios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 
I =  Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórm u  la:  

(6 /  100) 
I —  

365 
N =  Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento  
VP  =  Valor da Parcela em atraso 

8. CLAUSULA OITAVA -  DA DOTAÇÃO ORCAMENTARIA 
8.1.  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
Dotações 

Exercício 
da despesa 

Conta da 
despesa 

Funcional programática Fonte de 
recurso 

Natureza da despesa Grupo da fonte 

Do Exercício 

Do Exercício 
Do Exercício 

9. CLAUSULA  NONA -  DA FISCALIZAÇÃO  
9.1.  A fiscalização da execução do objeto da contratação, decorrentes da presente Ata de registro 

de preços,  sera  exercida pelo(a) servidor(a) indicado no termo de referência, a quem competirá dirimir as 
dúvidas que surgirem e de tudo dará ciência à Administração. 

9.2.  A fiscalização de que trata esta clausula não exclui  nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições ou falhas técnicas, vícios, considerando, ainda, o risco do negócio. 
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9.3. 0  Fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 
objeto da contratação, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

10. CLAUSULA DÉCIMA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO  
10.1. As condições de recebimento do objeto serão previstas no Termo de Referência. 
10.2. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo 

de Referência, serão observadas as seguintes regras básicas: 
10.2.1. Quando a entrega do objeto for realizada/prestação do serviço for concluída, caberá 

A CONTRATADA apresentar comunicação escrita, informando o fato ao fiscal da contratação, o 
qual verificará o objeto fornecido/serviço prestado e confeccionará um termo de recebimento 
provisório, identificando os objetos/serviços, cuja finalidade é apenas para atestar que a 
Contratada entregou os objetos/prestou os serviços na data estipulada na solicitação, fornecendo 
uma cópia do documento A CONTRATADA. 

10.2.2. Juntamente com a entrega do objeto/prestação dos serviços, ou no prazo 
máximo de 2 (dois) dias úteis,  a CONTRATADA deverá apresentar a nota fiscal correspondente, 
nos termos definidos pelo Departamento de Compras do Município. 
10.3. Após o recebimento provisório,  o Município, por meio de comissão de recebimento, 

formada por três servidores, realizará, no prazo de até 15 (quinze) dias, a  liquidação da despesa,  isto 6, 
a verificação da compatibilidade do objeto entregue/serviço prestado com as especificações do Termo 
de Referência e da solicitação mencionada no subitem 4.2.1,  para fins de recebimento definitivo. 

10.3.1. As solicitações mencionadas no subitem 4.2.1 poderão ser carimbadas e assinadas 
pela comissão de recebimento,  para fins de recebimento definitivo do objeto/serviço,  as quais 
serão armazenados em arquivo próprio da Secretaria Municipal de Finanças ou da Secretaria 
solicitante. 

10.3.2. A Comissão realizará inspeção minuciosa de todos os objetos entregues/serviços 
prestados, por meio de servidores públicos competentes, acompanhados dos profissionais 
encarregados pela solicitação de contratação,  corn  a finalidade de verificar a adequação do 
objeto/serviço e constatar e relacionar a quantidade do objeto/serviço a que vier ser recusada. 

10.3.3. A CONTRATADA fica obrigada a substituir, As suas expensas, no todo ou em parte, 
o objeto/serviço em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua 
qualidade, quantidade ou aparência, cabendo A fiscalização não atestar o recebimento até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas. 

10.3.4. No caso de rejeição do objeto/serviço, a Contratada deverá providenciar a imediata 
troca por outro/refazimento do serviço sem vicio ou defeito, de acordo com o Termo de 
Referência e a solicitação indicada no subitem 4.2.1, dentro do prazo de  72 (setenta e duas) 
horas, contado da notificação enviada pelo Município, sob pena de aplicação das sanções 
previstas no edital e seus anexos, ficando sob sua responsabilidade todos os custos da operação 
de troca/refazimento do serviço. 

10.3.5. Após tal inspeção e eventuais regularizações de pendências, será lavrado Termo de 
Recebimento Definitivo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela 
fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas e o objeto substituido/ refazimento do 
serviço, para posterior emissão de Nota fiscal, disponibilizando uma das vias para a empresa 
contratada. 

10.3.6. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado 
tempe,ti\ amente, reputar-se-á como realizado, consumando-se o recebimento definitivo no dia 
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do esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado à Contratante 5 (cinco) dias anteriores 
exaustão do prazo e  desde que seja encaminhada pela CONTRATADA a respectiva nota 

fiscal à Secretaria Municipal de Finanças. 
10.3.7. 0 recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em 

qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por 
força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406/2002 e Código de Defesa do Consumidor). 

10.3.8. A notificação a que se refere o subitem 10.3.4 poderá ser encaminhada via  e-mail  
para a CONTRATADA. 
10.4.  A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo, nos termos deste 

edital, poderá ensejar a responsabilização administrativa dos agentes públicos que se omitirem. 
10.5. As notas fiscais dos objetos/serviços recebidos de forma parcial ao solicitado na forma do 

subitem 4.2.1, somente  sett°  enviadas para liquidação e posterior pagamento a partir do momento em 
que for entregue o restante. 

11. CLAUSULA DÉCIMA -  DAS ALTERAÇÕES E DO REAJUSTE 
11.1.  Eventuais alterações das disposições desta Ata reger-se-ão pela disciplina do  art.  124 e 

seguintes da Lei n° 14.133,  de  2021. 
11.2.  Em caso de prorrogação que ultrapasse o período de um ano, contado a partir do inicio de 

vigência deste instrumento, quando acordado pelas partes e nas hipóteses em que a Contratada não deu 
causa à prorrogação, respeitar-se-á o índice IPCA para a atualização dos valores constantes neste 
instrumento. 

12. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE CANCELAMENTO DA ATA DE  
REGISTRO DE PREÇOS  

12.1.  Constituem motivo para cancelamento da ata de registro de preços: 
a) 0 não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas previstas na ata, 

especificações previstas no termo de referencia, cronogramas ou prazos indicados neste processo 
e na Lei de regência; 

b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja 
sua capacidade de concluir ou manter o fornecimento/prestação dos serviços; 

d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento 
do contratado; 

e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução da 
contratação; 

f) razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 
contratante; 

g) não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como 
em outras normas especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 
ou para aprendiz; 

11) a paralisação do fornecimento/prestação de serviços, sem justa causa e prévia 
comunicação à Administração; 

i) a subcontratação parcial dos serviços, sem que haja aquiescência da Administração; 
j) o cometimento reiterado de faltas na execução do objeto da contratação, anotadas pela 

fiscalização da Ata de registro de preços. 
k) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado. 
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12.2. A contratada terá direito a solicitar o cancelamento da ata nas seguintes hipóteses: 
a) suspensão de execução do objeto da contratação, por ordem escrita da Administração, 

por prazo superior a 3 (três) meses; 
b) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou 

de parcelas de pagamentos devidos pela Administração, salvo se o atraso decorrer de culpa da 
Contratada; 
12.3. 0 cancelamento da ata, devidamente motivado nos autos,  sera  precedido de procedimento 

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
12.3.1. 0 cancelamento da ata por ato unilateral ou consensual deverá ser precedida de 

autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 
12.3.2. Quando o cancelamento sem que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos 

prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos 
devidos pela execução do objeto da contratação até a data do cancelamento. 
12.4. 0 cancelamento da ata por culpa da Contratada acarretará a retenção de valores 

eventualmente devidos pela Contratante, na hipótese de serem devidas multas e indenizações, bem como 
eventuais prejuízos causados à Contratante ou a terceiros. 

12.5. A comunicação do cancelamento da ata para a empresa Contratada será feita pelo Agente 
de Contratações, por meio eletrônico, e o ato de cancelamento  sera  publicado no Diário Oficial 
Eletrônico do Município, juntando-se comprovante no processo que deu origem ao registro de preços. 

12.6.  A solicitação da Contratada para o cancelamento do preço registrado deverá ser formulada, 
devidamente fundamentada, mediante instrumento hábil protocolado. 

12.7.  Na hipótese de não comprovação das razões da solicitação de cancelamento do preço 
registrado, caberá a aplicação das sanções previstas na  alínea "e" do subitem 13.4 desta Ata, sem 
prejuízo da aplicação de outras penalidades. 

12.8. 0 cancelamento da ata  sera  regulado, subsidiariamente, pelas disposições da Lei n° 14.133, 
de 2021, e de seu regulamento municipal. 

13. CLAUSULA DECIMA TERCEIRA -  DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES  
ADMINISTRATIVAS  

13.1. Comete infração administrativa a Contratada se: 
a) der causa à inexecução parcial do fornecimento do objeto/prestação dos serviços; 
b) der causa à inexecução parcial fornecimento do objeto/prestação dos serviços que cause 

grave dano 6. Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do fornecimento do objeto/prestação dos serviços; 
d) apresentar documentação falsa durante o fornecimento do objeto/prestação dos serviços; 
e) deixar de entregar os documentos exigidos para a regularidade da contratação, 
O ensejar o retardamento do fornecimento do objeto/prestação dos serviços sem motivo 

justificado; 
g) praticar ato fraudulento no fornecimento do objeto/prestação dos serviços; 
h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
i) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
j) praticar ato lesivo previsto no  art.  50  da Lei n° 12.846, de 2013.  

13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas neste documento 
e/ou na Lei n° 14.133, de 2021 as seguintes sanções: 

a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar; 
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d) declaração de  in  idoneidade para licitar ou contratar. 
13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
13.4.  Aplicam-se as disposições dos  arts.  155 a 163, da Lei n° 14.133, de 2021, com as seguintes 

adaptações: 
a) a multa, quando houver prazo para a execução dos serviços em horas, será de  2% (dois 

por cento)  do valor previsto na requisição de fornecimento, por hora de atraso na entrega; 
b) a multa, quando houver prazo para execução dos serviços em dias,  sera  de  5% (cinco 

por cento)  do valor i previsto na requisição de fornecimento, por dia de atraso na entrega; 
c) a multa, quando houver um cronograma para o fornecimento do objeto/execução dos 

serviços,  sell  de  até 10% (dez por cento)  do valor previsto na requisição de fornecimento, pelo 
descumprimento do cronograma, sem prejuízo da aplicação da multa prevista na alínea "h" acima. 

d) multa de 1% (um por cento) até 10% (dez por cento) sobre do valor previsto na 
requisição de fornecimento, por infração a qualquer cláusula ou condição da Ata não especificada 
nas alíneas "a". "h" e "c" acima, aplicada em dobro na reincidência; 

e) multa de até 3%  (um por cento) sobre do valor previsto no  subitem 4.1  desta Ata, no 
caso de cancelamento da Ata por ato unilateral da Administração, motivado por culpa da 
Contratada, havendo a possibilidade de cumulação com as demais sanções cabíveis; 

O multa de 5%  (cinco por cento) sobre o valor previsto no subitem 4.1  desta Ata, quando 
configurada a inexecução total do fornecimento/prestação dos serviços. 
13.5.  As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja 

assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são inerentes, 
observando-se o procedimento previsto na Lei n° 14.133/2021, e subsidiariamente na Lei n° 9.784/1999. 

13.6.  A multa será descontada de pagamentos eventualmente devidos pela Administração. 
13.7.  A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado 
o principio da proporcionalidade. 

13.8.  As multas serão recolhidas em favor do Município, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o 
caso, inscritas na Divida Ativa do Município e cobradas judicialmente. 

13.9.  As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e em outros sistemas 
disponibilizados pelos órgãos de controle. 

13.10.  As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, 
no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA -  MEDIDAS ACAUTELADORAS  
14.1.  Consoante o  art.  45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Contratante poderá, motivadamente, adotar 

providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de 
dano de difícil ou impossível reparação. 
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15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS  
15.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas clausulas deste instrumento serão 

decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código 
de Defesa do Consumidor, na Lei n° 14.133, de 2021, na Lei n°9.784, de 1999, bem como nos demais 
regulamentos e normas administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste 
documento, independentemente de suas transcrições. 

15.2. A execução do objeto previsto neste instrumento regular-se-á pelas clausulas aqui previstas 
e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos 
contratos e as disposições de direito privado, na forma do  art.  89, da Lei n° 14.133/2021. 

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITAÇÃO  
16.1. A empresa Contratada fica obriga a manter, durante toda a vigência desta Ata, em 

compatibilidade  corn  as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas para a contratação direta. 

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA -  DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS  
17.1. Considera-se para esta contratação direta: 

17.1.1. Sistema de registro de preços: é o conjunto de procedimentos para realização de 
registro formal de preços relativos A bens ou serviços para contração futura e eventual com a 
empresa contratada. 

17.1.2. Ata de registro de preços: documento vinculativo e obrigacional, com característica 
de compromisso para futura contratação, no qual são registrados o objeto, os preços, os 
fornecedores, os órgãos participantes e as condições a serem praticadas, conforme as disposições 
contidas neste instrumento de contratação direta e na proposta apresentada. 

17.1.3. Órgão gerenciador: Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte - órgão 
da Administração Pública responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro 
de preços e pelo gerenciamento da ata de registro de preços dele decorrente. 
17.2. Caberá A Secretaria Municipal responsável pelo Termo de Referência, com auxilio da 

Agente de Contratações e equipe de apoio, o controle e a administração dos preços registrados, e ainda 
o seguinte: 

a) Gerenciar a ata de registro de preços; 
b) Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados; 
c) Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações 
contratuais, em relação As suas próprias contratações. 
17.3. Caberá A Secretaria Municipal solicitante a verificação, junto A Secretaria Municipal de 

Finanças, a existência de recursos e de dotação orçamentária para emitir o requerimento de 
fornecimento/prestação de serviços de que trata o termo de referência. 

17.4. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que 
deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação pertinente 
As licitações. 

17.5. Os preços registrados poderão ser revistos para restabelecer o equilíbrio econômico-
financeiro inicial da contratação em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução do objeto da contratação, tal como pactuado inicialmente, cabendo ao Departamento de 
Contrações Públicas o controle e o acompanhamento de possíveis alterações dos preços. 
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17.5.1. Os preços registrados atualizados não poderão ser superiores aos preços praticados 
no mercado. 
17.6.  Os preços registrados serão publicados trimestralmente no órgão de comunicação oficial do 

Município, para orientação da Administração. 
17.7. Qualquer cidadão é parte legitima para impugnar preços constantes do registro de preços, 

em razão de incompatibilidade destes com os vigentes no mercado. 
17.7.1.  A impugnação de que trata o  subitem 17.7 deverá ser encaminhada, mediante 

protocolo, ao Agente de Contratações e equipe de apoio, devendo conter a qualificação do 
impugnante, as razões de fato e elementos probatórios, se houverem. 
17.8. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a compatibilidade 

com os praticados no mercado e assim controlados pela Administração. 
17.8.1.  A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados serem 

maiores que os vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de Registro de Preços 
para promover a renegociação dos preços de forma a torná-los compatíveis com os de mercado. 

17.8.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o Município 
procederá a aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto na legislação. 

18. CLAUSULA  DÉCIMA OITAVA -  DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA  
18.1.  A Contratada é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, 

decorrentes da execução da Ata de Registro de Preços ou contrato, nos termos do Código de Defesa do 
Consumidor. 

18.1.1.  Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo 
por terceiros, em razão do fornecimento dos produtos/prestação dos serviços ora contratados, o 
Município irá se utilizar do instituto da denunciação da lide, oportunidade em que a empresa 
contratada irá se responsabilizar exclusivamente por eventuais indenizações estabelecidas pelo 
Poder Judiciário, mesmo que em desfavor do Município, isentando este de qualquer 
responsabilidade. 
18.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

Contratada pelos prejuízos resultantes do fornecimento dos produtos/execução dos serviços. 
18.3. Incumbe à Contratada o ônus da prova da regularidade dos produtos/serviços. 

19. CLAUSULA  DÉCIMA NONA - DA PUBLICACAO  
19.1.  A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município será providenciada 

pela Contratante e a integra do processo de contratação direta será divulgada no Portal de Transparência 
do Município, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura deste instrumento. 

20. CLAUSULA  VIGÉSIMA - DO FORO  
20.1.  As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de Capanem a-PR. 

E assim, foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada pelo Excelentíssimo 
Prefeito Municipal, o Senhor Américo Bellé, e pelo(a) Sr.(a) , representante da empresa detentora 
dos preços registrados nesta Ata. 

Município de Capanema, Estado do Paraná -  Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque 
Caminho do Colono, aos XX dias do Ines de XXXX de 2023. 
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AMÉRICO  BELLE  
Prefeito Municipal 

XXXXXXXX 

I.<etwk:.!sentatite Legal 

XXXXXXXXXXXX 
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PARECER JURÍDICO N° 215/2023 

REQUERENTE: Departamento de Contratações Públicas  
AREA  ADMINISTRATIVA: Licitações e Contratos Administrativos 

ÓRGÃO INTERESSADO: Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente. 
ASSUNTO: Controle prévio de processo de contratação direta. Dispensa de Licitação. SRP. 
OBJETO DA CONTRATAÇÃO: aquisição de formulários  continuos  para emissão de notas fiscais 
de produtor rural. 

EMENTA: CONTRATAÇÃO DIRETA. DISPENSA DE 
LICITAÇÃO. PEQUENO VALOR. ADOÇÃO DO SISTEMA 
DE REGISTRO DE PREÇOS. POSSIBILIDADE. 
APLICAÇÃO DA NOVA LEI DE LICITAÇÕES E 
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS (LEI N° 14.133/2021). 
JUSTIFICATIVAS E DOCUMENTAÇÃO EM ORDEM. 
PARECER FAVORÁVEL. 

1. RELATÓRIO. 
0 Departamento de Contratações Públicas encaminha para análise da Procuradoria-Geral o 

presente processo de contratação, conforme condições e especificações contidas nos autos. Constam no 
processo administrativo fisico: 

I) Portarias n° 7.904/2021, n° 8.365/2023 e n° 8.419/2023; 
II) Termo de referencia;  
III) Documentação da pesquisa de preços; 
IV) Orçamento definitivo; 
V) Documentação de habilitação da empresa; 
VI) Certidão; 
VII) Termo de encaminhamento dos autos; 
VIII) Relatório e Parecer Contábil; 
IX) Minuta da ata de registro de preços. 

o relatório. 

2. PRESSUPOSTOS E FUNDAMENTOS DE FATO E DE DIREITO. 
2.1. Informações preliminares.  
Importante asseverar, inicialmente, que compete à Procuradoria-Geral, nos termos do  art.  53 da 

Lei n° 14.133, de 2021, realizar o controle prévio de legalidade do processo de contratação, pela análise 
da presença e da legalidade do conteúdo dos documentos essenciais para a realização da contratação 

pública, responsabilizando-se apenas o ordenador da despesa e os responsáveis pela contratação quanto 
veracidade das informações contidas no processo, ressalvando, portanto, que todo procedimento 

deverá observar a legislação apontada no corpo deste parecer, principalmente no tocante a prazos e atos 
essenciais. 

Outrossim, calha esclarecer que, em regra, não compete à Procuradoria-Geral tecer considerações 
acerca do mérito da presente contratação, tendo em vista a incidência do principio da discricionariedade 
motivada da Administração Pública ao traçar os parâmetros dos objetos e das contratações entendidos 
como necessários, ressalvadas as hipóteses de flagrante incompatibilidade, desarrazoabilidade ou 
equivoco na descrição do objeto, especialmente quando em confronto com os princípios que regem a 
Administração Pública. 

Com efeito, teceremos os apontamentos pertinentes a cada etapa/fase do processo de contratação, 
conforme documentação acostada aos autos, bem como aos demais elementos entendidos como 
indispensáveis à contratação. 
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2.2. Da Legislação aplicável. 
Considerando a existência temporária de leis concorrentes a respeito das contratações públicas, 

permitido que a Administração Pública opte por qual legislação irá adotar a cada processo de 

contratação. 

Nesse rumo, vislumbra-se, pela dinâmica e pela realidade administrativa local, que, no presente 

processo, optou-se pela adoção da novel legislação sobre as contratações públicas. Desse modo, serão 

aplicadas as nomas previstas na Lei n° 14.133, de 2021, durante toda a relação contratual/obrigacional 

com a pessoa jurídica contratada. 

2.3. Das formalidades de um processo de contratação direta. 
Dispõe o  art.  72, da Lei 14.133. de 2021:  

Art.  72. 0 processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de 
dispensa de licitação, deverá ser instruido com os seguintes documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise 
de riscos, termo de referencia, projeto básico ou projeto executivo; 

11- estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no  art.  23 desta Lei;  
III  - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos 

requisitos exigidos; 
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçainentdrios com o 

compromisso a ser assumido; 
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificacdo  

minima  necessária; 
Vi- razão da escolha do contratado; 
VII - justificativa de  prep;  
VIII - autorização da autoridade competente. 
Parágrafb único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato 

deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sitio eletrônico 

No que tange aos aspectos formais do processo, denota-se que a presente contratação direta 

cumpre satisfatoriamente os requisitos legais, pois constam nos autos os documentos reputados 

essenciais, ate o momento, com as ressalvas indicadas na sequência deste parecer. 

Além disso, consta no processo a justificativa para a contratação direta, a razão de escolha do(s) 

contratado(s) e a justificativa do prego, as quais reputo significativas e válidas para o caso em apreço, 

especialmente pelas peculiaridades do objeto da contratação. 

2.4. Do cabimento da dispensa de licitação  

A presente contratação deve ser analisada sob o seguinte fundamento previsto na Lei n° 

14.133/2021:  
Art.  75. É dispensável a licitação: 
(.) 
li - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no 

caso de outros serviços e compras; 
[Observação: o valor do inciso II do  art.  75 foi atualizado para R$ 57.208,33 (cinquenta e 
sete mil duzentos e oito reais e trinta e três centavos), pelo Decreto Federal n°11.317/2022/. 

Com efeito, os documentos que constam no processo são suficientes para que se faça incidir a 

hipótese de contratação acima mencionada, considerando-se a atualização dos valores da Lei n" 

14.133/2021 pelo Decreto Federal n° 11.317/2022. 
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Nesse prisma, impende-se destacar que licitar é a regra, porem a licitação é necessariamente lenta, 
morosa, ainda mais quando  hi  impugnações, recursos,  etc.,  gerando, portanto, a necessidade de 
comportar algumas exceções. 

A decisão de não licitar decorre de uma valoração subjetiva da situação e do interesse social 
envolvido. 

exatamente essa finalidade, qual seja a de realizar o interesse público, ou interesse social, que 
leva à interpretação de que quando configurados os pressupostos da não realização da licitação, a 
Administração Pública não só pode como deve efetuar a contratação sem o prévio procedimento 
licitatório, pois é o interesse social que exige a contratação sem licitação. Assim, poderíamos concluir 
que a Administração está proibida de realizá-la, pois se o fizesse estaria contrariando o interesse social 
tutelado pelo ordenamento jurídico. 

Nesse momento, a Administração não está proibida de licitar, porém optou pela contratação 
direta, em razão do pequeno valor do objeto. 

Destarte, reputo como configurada a hipótese normativa descrita no inciso II do  art.  75 da nova 
Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 

Todavia, oportuno registrar a necessidade de observância do limite legal mencionado alhures de 
acordo com as seguintes diretrizes: 

I - o somatório do que for despendido no exercício financeiro por todos os órgãos da 
Administração; 

II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza (gênero), 
entendidos como tais aqueles relativos a objetos pertencentes ao mesmo nível de 
desdobramento ou, conforme o caso, ao nível de detalhamento, de acordo com o Plano 
Padrão de Despesas Orçamentárias do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

Destarte, compete is Secretarias Municipais, especialmente à Secretaria Municipal de Finanças, 
de acordo com a sua divisão interna de atribuições, avaliar e monitorar a realização de contratações 
diretas, com observância das diretrizes mencionadas acima. 

2.5. Do Termo de Referencia.  
Conforme o disposto na nova Lei de Licitações  (art.  6°, inciso XXIII), termo de referencia é o 

documento necessário para a contratação de bens e serviços, que deve conter os seguintes parâmetros 
e elementos descritivos: 

"a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se fbr 
o caso, a possibilidade de sua prorrogação; 

b) findamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos preliminares 
correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não 
contiverem informações sigilosas; 

c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto; 
d) requisitas da contratação; 
e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato  clever-6 produzir 

os resultados pretendidos desde o seu inicio ate o seu encerramento; 
modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será acompanhada e 

fiscalizada pelo órgão ou entidade; 
g) critérios de medição e de pagamento; 
h) fOrrna e critérios de seleção do fornecedor, 
0 estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos pregos unitários referenciais, das 

memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a 
obtenção dos pregos e para os respectivos cálculos, que devem constar de documento separado e 
classificado; 

j) adequação orçamentária;" 
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Com efeito, trazendo a exegese legal para o caso em mesa, os principais elementos do termo de 
referência serão abordados na sequência. Vejamos. 

2.5.1. Definição e quantidade do objeto. 
O termo de referencia e os seus documentos anexos descrevem os itens que compõem o 

objeto da contratação, indicando o quantitativo, o valor unitário e o valor total da contratação. 
Considerando a ausência de dados desarrazoáveis, nos limites dos conhecimentos deste 

órgão consultivo, é oportuno registrar que a responsabilidade pela descrição técnica dos itens que 
compõem o objeto da presente contratação é de responsabilidade exclusiva do(s) subscritor(es) 
do documento. 

2.5.2. Condições de execução do objeto da contratação.  
Considerando o objeto da presente contratação, vislumbra-se que que termo de referência 

prevê o prazo e as condições de execução do objeto singelas, mas suficientes, havendo regras 
claras para o(s) Contratado(s) executar(em) a contratação. 

2.5.3. Da vigência da contratação.  
0 prazo de vigência da contratação, previsto no termo de referência, está de acordo com as 

disposições legais que regem o tema. 

2.5.4. Dos recursos orçamentários.  
O termo de referencia não previu os recursos orçamentários para fazer frente à despesa 

proveniente da contratação. Todavia, depreende-se dos autos a existência de parecer contábil que 
supre a exigência legal. 

2.5.5. Do recebimento do objeto da contratação e do pagamento. 
O termo de referencia não previu regras especificas para o recebimento do objeto da 

contratação. 
Dessa forma, aplicam-se as regras gerais previstas na minuta da ata de registro de preços. 

2.5.6. Da fiscalização da contratação. 
Em regra, faz-se necessário que o fiscal da contratação seja um servidor público de 

provimento efetivo, a fim de permitir a continuidade do serviço público e garantir, em tese, a 
maior impessoalidade na fiscalização das contratações públicas. 

Nesse rumo, o(a) servidor(s) indicado(s) no Termo de Referencia é de provimento efetivo. 

2.5.7. Da justificativa para a contratação. 
A justificativa constante no termo de referência é suficiente para demonstrar o interesse 

público da realização da presente contratação. 

Destarte, como mecanismo de planejamento e organização do processo de contratação, limitando-
se a examinar a presença dos elementos essenciais do documento, verifica-se que o Termo de Referência 
atende de maneira suficiente aos requisitos legais, pois indica os dados necessários para a execução 
satisfatória do objeto da contratação. 

2.6. Da justificativa dos preços.  
No que toca à justificativa do preço, vejamos o que dispõe a nova Lei:  
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Art.  23. 0 valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores 
praticados pelo mercado, considerados os  preps  constantes de bancos de dados públicos e as 
quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades 
do local de execução do objeto. 

§ 1'1%16 processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, conibrme 
regulamento, o valor estimado será definido com base no melhor  prep  aferido por meio da 
utilização dos seguintes parâmetros, adotados de forma combinada ou não: 

IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação fbrmal de 
cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fbrnecedores e que não tenham 
sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do 
edital; 

(-) 

Consta nos autos a justificativa da estimativa do prego do objeto da contratação, bem como toda 
a documentação relativa A pesquisa de preços realizada. 

Nesse rumo, diante das peculiaridades do objeto da contratação, reputo válida a metodologia 
utilizada para averiguar a compatibilidade da(s) proposta(s) comercial(is) da(s) empresa(s) a ser(em) 
contratada(s) com o prego de mercado, cuja veracidade das informações é de responsabilidade dos 
subscritores dos respectivos documentos e de quem tenha realizado a pesquisa de preços. 

2.7. Dos requisitos de habilitação. 
Em qualquer contratação pública exige-se da(s) filtura(s) contratada(s) a apresentação de 

documentos essenciais previstos na Lei n° 14.133/2021, relativos à regularidade jurídica, à regularidade 
fiscal e à trabalhista. 

A propósito, indico que a análise da regularidade da documentação é atribuição da Agente de 
Contratação e da sua Equipe de apoio. 

2.8. Da minuta da ata/contrato  
A análise da minuta da ata de registro de preços foi conduzida à luz da legislação aplicável ao 

presente caso, qual seja, a Lei n° 14.133/2021. 
Nesse ponto, frise-se que a minuta da ata de registro mais atualizada é o modelo de Ata de Registro 

de Preços Versão 1.23. 

2.9. Do sistema de registro de preços  
No caso vertente, Administração optou pelo sistema de registro de preços. A esse respeito, cumpre 

observar o regramento insculpido na Lei n2  14.133, de 2021, cujo  art.  84, § 6°, dispõe o seguinte: 

§ 6° 0 sistema de registro de  preps  poderá, na forma de regulamento, ser utilizado nas 
hipóteses de inexigibilidade e de dispensa de licitação para a aquisição de bens ou para a 
contratação de serviços por mais de um órgão ou entidade. 

Para regulamentação da contratação por registro de preços, há o Decreto Federal n2  7.892/2013, 
que estabelece as hipóteses de contratação suscetíveis de serem processadas por esta sistemática e, no 
âmbito Municipal, o Decreto n° 4.118/2007. 

E o que estabelece o  art.  3° do Decreto Federal n2  7.892/2013:  

Art.  300  Sistema de Registro de  Preps  poderá ser adotado nas seguintes hipóteses: 
I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações 

frequentes; 

Avenida  Governador  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro:  85760-000 - Fone:(46)3552-1321 -  ramal  217 
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Procuradoria-Geral 

II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou 
contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa;  

ill  - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para atendimento 
a anais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; ou 

IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser 
demandado pela Administração. 

Neste prisma, verifica-se que o presente procedimento licitatário atende aos requisitos legais para 
a adoção do SRP, notadamente os incisos II e IV supramencionados. 

Além disso, na própria Ata de registro de preços consta a regulamentação do sistema de registro 
de preços adotada para esta contratação, o que supre a exigência legal, na visão desta Procuradoria, 
considerando a suficiência e adequação das regras estabelecidas. 

2.10. Recomendações  
Urge esclarecer, por fim, porque notória a relevância, que a veracidade de todas as informações 

e documentação apresentadas são de inteira responsabilidade dos agentes públicos e privados 
envolvidos. 

Neste ponto, convem chamar atenção para a possibilidade de aplicação de sanções de natureza 
política, administrativa, civil e penal em caso de malversação da verba pública e/ou em razão de 
descumprimento das obrigações legais, contratuais e editalicias, possibilitando a configuração de 
ato de improbidade administrativa, nos termos da Lei n° 8.429/1992, bem como em desrespeito 5. Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 

3. CONCLUSÃO: 
Diante do exposto, a Procuradoria-Geral se manifesta pela possibilidade da contratação direta, 

desde que seja utilizado o modelo da ata de registro de preços Versão 1.23. 
Resta, ainda: 

a) a conferencia da documentação da(s) futura(s) Contratada(s) pela Agente de 
Contratação e Equipe de Apoio; 

b) a decisão do Excelentíssimo Prefeito Municipal; 
c) a assinatura da ata/contrato pelas partes; 
d) a publicação do extrato do contrato no Diário Oficial do Município, no prazo de até 10 

(dez) dias úteis, contados da data da assinatura do contrato  (art.  94, II e § 1' c/c  art.  176, 
I, ambos da Lei n° 14.133, de 2021); 

e) a disponibilização deste processo de dispensa de licitação, na integra, no Portal de 
Transparência, no prazo de ate 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura do contrato  
(art.  94, II e § 10 c/c  art.  72,  P.Ú.,  ambos da Lei n° 14.133, de 2021). 

Município de Capanema, Estado do Paraná -  Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque 
Caminho do olono, aos 15 d.js do mês de outubro de 2023. 

Avenida Governador Pedro inato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 - ramal 217 
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MUNICIPIO DE PARAISO DO NORTE 
Estado do Paraná 

Divisão de Tributação e Fiscalização 
Exercicio:2023 

(. 31.!051  

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS N° 2385 

CERTIFICAMOS, conforme requerido por PREFEITURA, CPF/CNPJ n° 

80.890.502/0001-74, para fins SIMPLES VERIFICAÇÃO DE DÉBITOS, que NÃO 

CONSTAM DÉBITOS RELATIVOS A TRIBUTOS MUNICIPAIS (impostos, taxas, 

contribuição de melhoria e divida ativa dos cadastros Mobiliários e Imobiliários), ate a 

presente data, no em nome de G. L. ASSESSORIA TECNICA ADMINISTRATIVA LTDA, 

CPF/CNPJ n° 80.890.502/0001-74, situado(a) na cidade de Paraiso do Norte - PR. 

Fica ressalvado o direito da Fazenda Pública Municipal cobrar débitos posteriormente 

apurados, mesmo referentes a períodos compreendidos nesta Certidão. 

A PRESENTE CERTIDÃO TERÁ VALIDADE  Alt  05/02/2024 

Paraiso do Norte - PR, 07/11/2023 

A autenticidade dessa certidão poderá ser confirmada na página da Divisão de Tributação https://paraisodonorte.oxy. 
elotech.com.br/portal-contribuinte  CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 2FB1D4E78EF0536BB3BEF3EB36413BF5 

Avenida Tapejara, 88  Telefone: (44) 3431-8000 Horário de Atendimento: Das 8 is 11 e das 13 as 17 horas 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 
t; .052  

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N° 032173866-60 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 80.890.502/0001-74 
Nome: G L ASSESSORIA TECNICA ADMINISTRATIVA LTDA 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 06/03/2024 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via  Internet  
www.fazenda.pr.gov.br  

Pagina 1 de 1 

Emitido via  Internet  Pública (07 /11/2023 09:39.07) 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: G L ASSESSORIA TECNICA ADMINISTRATIVA LTDA 
CNPJ: 80.890.502/0001-74 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n°  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 09:34:45 do dia 24/10/2023 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 21/04/2024. 
Código de controle da certidão: 8F2F.A850.1C9E.A7E0 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



07/11/2023, 09:47  Consulta Regularidade do Empregador 

Voltar Imprimir 
4 C  IA 5 4 

CAIXA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 80.890.502/0001-74 

Razão 
Social: 

G L ASSESSORIA TECNICA ADMINISTRATIVA LTDA ME 

Endereço: R AMAZONAS 180 SALA 02 / C.JSERINGUEIRA / PARAISO DO NORTE / PR / 
87780-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:24/10/2023 a 22/11/2023  

Certificação Número: 2023102404493967616963 

Informação obtida em 07/11/2023 09:47:25 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

1/1 httos://consulta-crf.caixa.qov.br/consultacrf/pages/consultaEmpreqadorisf  



Município de Capanema — PR 

TERMO DE AUTUAÇÃO 
PROCESSO DE DISPENSA 
DE LICITAÇÃO N° 44/2023 

Contratante: 

MUNICÍPIO DE CAPANEMA-PR. 
CNPJ: 75.972.760/0001-60. 
AVENIDA PEDRO VIRIATO PARIGOT DE SOUZA, N° 1080 - BAIRRO CENTRO 
CEP: 85760-000 — CAPANEMA — PARANÁ. 

Contratada: 
NOME DO CREDOR:  GL  ASSESSORIA TECNICA ADMINISTRATIVA LTDA 
CNPJ: 80.890.502/000174 
ENDEREÇO: RUA AMAZONAS, 180, SALA 02 BAIRRO:CONJUNTO SERINGUEIRA 
CIDADE: PARAÍSO DO NORTE PR CEP: 85780-000 
TELEFONE: 44 34311604  E-MAIL:  glasser@uol.com.br  

Objeto da Contratação: AQUISIÇÃO DE FORMULÁRIO CONTINUO PARA EMISSÃO DE NOTA 
FISCAL DE PRODUTOR RURAL, PARA UTILIZAÇÃO PELA SECRETARIA DE AGRICULTURA E 
MEIO AMBIENTE DE CAPANEMA-PR, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE 

PREÇOS. 

Total: R$ 28.000,00(Vinte e Oito Mil Reais). 

oselia Kriger  Becker —Pagan  
Agente de Contratação 

Chefe epartamento de Contratações Públicas 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 --‘‘ .capatienia.pr.gov.br 
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Município de Capanema — PR 

DECISÃO ADMINISTRATIVA 
PROCESSO DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 44/2023 

Fica Dispensada de licitação na forma do  art.  75, inciso II, da Lei 14.133/2021, conforme Parecer 
Jurídico n° 215/2023 emitido pela Procuradoria-Geral do Município de Capanema - PR e demais pareceres e 
documentos incluídos no processo, cujos fundamentos fazem parte desta decisão. 

OBJETO DA CONTRATAÇÃO: AQUISIÇÃO DE FORMULÁRIO CONTÍNUO PARA 
EMISSÃO DE NOTA FISCAL DE PRODUTOR RURAL, PARA UTILIZAÇÃO PELA SECRETARIA 
DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE DE CAPANEMA-PR, PROCESSADO PELO SISTEMA DE 
REGISTRO DE PREÇOS. 

Item Código do 
produto/se 
rviço 

Nome do produto/serviço Quanti 
dade 

Unidade Preço 
máximo 

Preço 
máximo 
total 

1 66888 FORMULÁRIO CONTINUO DE NOTA 
FISCAL DE PRODUTOR RURAL. CADA 
FORMULÁRIO DEVE SER 
ELABORADO EM PAPEL 
AUTOCOPIATIVO E CONFORME 0 
MODELO PADRONIZADO PELO 
ESTADO DO PARANÁ, ATRAVÉS DO 
DECRETO N°7.295 DE 04/10/2006, 
TAMANHO 210 MMX280 MM, CADA 
JOGO DEVE POSSUIR 5 VIAS COM AS 
SEGUINTES DESTINAÇÕES: 

1° VIA NA COR PRETA-
DESTINATÁRIO; 

2° VIA NA COR VERDE-ARQUIVO 
FISCAL; 

3° VIA NA COR AZUL-FISCO DESTINO; 

4a VIA NA COR VERMELHA-FISCO DE 
ORIGEM; 

5° VIA NA COR VERDE-EMITENTE 
(PREFEITURA). 

A 1° VIA DEVE POSSUIR SERRILHA 
EXTRA NA LARGURA TOTAL, NA 
PARTE INFERIOR (CANHOTO DE 
RECEBIMENTO). 

AS VIAS DEVEM SER APRISIONADAS 
POR  FLEX  (FITA ADESIVA), 
OBJETIVANDO EVITAR ENROSCO. 

A SEQUÊNCIA DE MONTAGEM DO 
JOGO DEVERA SER DA SEGUINTE 

40,00 CX 700,00 28,000,00 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 —w \+, \\ .capaneina.pr.gov.hr 



Município de Capanema — PR 

FORMA: I° VIA, 2° VIA, 5° VIA, 3° VIA E 
4° VIA. CAIXAS CONTENDO 700 
JOGOS. 

Valor Total da Contratação: R$ 28.000,00(Vinte e Oito Mil Reais). 

Contratada: 
NOME DO CREDOR:  GL  ASSESSORIA TECNICA ADMINISTRATIVA LTDA 
CNPJ: 80.890.502/000174 
ENDEREÇO: RUA AMAZONAS, 180, SALA 02 BAIRRO:CONJUNTO SERINGUEIRA 
CIDADE: PARAÍSO DO NORTE PR CEP: 85780-000 
TELEFONE: 44 34311604  E-MAIL:  glasser@uol.com.br  

Gabinete do Prefeito Municipal de Capanema - Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada 
Parque Caminho do Colono, ao(s) 03 dia(s) do ipês4e novembro de 2023.  

Americo Bellé  
Prefeito  Municipal 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 —www.capaneina.pr.gov.br  



roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  

De: roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  
Enviado em: terça-feira, 7 de novembro de 2023 10:11 
Para: 'glinfo@glinfo.com.br'; 'glassess@uol.com.br  
Assunto: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA ASSINATURA 
Anexos: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 325-  GL  ASSESSORIA.pdf 

BOM DIA 

FAVOR ASSINAR DIGITALMENTE E NOS DEVOLVER 

Roselia Kriger  Becker  Pagani 
Chefe do Departamento de Contratações Públicas 

Pregoem% 
Portar/a 8 022 de 12 de Dezembro de 2021 

• 
40* 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 

CONTRATAÇÕES PÚBLICAS  Prefeitura Municipal de Capanema-PR 
Cidade da Rodovia Ecológica 

Estrada Parque Caminho do Colono 

(46) 3552-1321  E-mail:  licitacao@capanema  pr.gov  br 
roselia.licitacao@capanema.prgov.br  

• 



roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  

De: Mail Delivery System <MAILER-DAEMON@mx.uol.com.br >  
Enviado  em: terça-feira,  7 de  novembro  de 2023 10:12 
Para: roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  
Assunto: Relatorio de  entrega  de  mensagem com sucesso  / Successful Mail Delivery 

Report  

Anexos: details.txt Message Headers.txt 

*** ENGLISH MESSAGE BELOW ***  

Mensagem do serviço de  email  no servidor mx.uol.com.br  

Sua mensagem foi entregue com sucesso no(s) destino(s) 

listado(s) abaixo. Se a mensagem foi entregue com sucesso na caixa postal do destinatario, você no receberá mais 

notificações. Caso contrário, você ainda poderá receber notificações de erros de entrega de correio de outros 

serviços de  e-mail. 

This is the mail system at host mx.uol.com.br. 

Your message was successfully delivered to the destination(s) listed below. If the message was delivered to mailbox 

you will receive no further notifications. Otherwise you may still receive notifications of mail delivery errors from 

other systems. 

The mail system 

<glassess@uol.com.br>: delivery via mfuol.mail.sys.intranet[10.129.135.33]:25: 

250 2.0.0 <glassess@uol.com.br> MM0bA103SmX7ZAAA9LTcbw Saved  

i 



roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  
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De: roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  

Enviado em: terça-feira, 7 de novembro de 2023 10:13 

Para: 'agricultura@capanema.prgov.bri 

Assunto: DISPENSA PARA COMPRA DE FORMULARIO DE NOTAS 

Anexos: Classificação por Fornecedor DISPENSA 44-2023.pdf 

BOM DIA 

0 PROCESSO ESTA PRONTO, PODERÁ SER UTILIZADO A PARTIR DE 08/11/2023 

Roselia Kriger  Becker  Pagani 
Chefe do Departamento de Contratações Públicas 

Pregoeira 
Portaria 8 022 de 12 de Dezembro de 2021 

to 

40.4 
 SECRETARIA MUNICIPAL DE 

CONTPATAÇÕES PÚBLICAS  Prefeitura Municipal de Capanema-PR 
Cidade da Rodovia Ecológica 

Estrada Parque Caminho do Colono 

(46) 3552-1321  E-mail:  licitacao@capanema.prgov  br 
roselialicitacao©capanerna.prgov.br  



• 

roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  

(,),) 006 .1 

De: Mail Delivery Subsystem  <MAILER-DAEMON@ma11server2.softsul.net> 
Enviado em: terça-feira, 7 de novembro de 2023 10:13 
Para: roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  

Assunto: Return receipt  

Anexos: details.txt; Anexo sem titulo 00022.txt  

The original message was received at Tue, 7 Nov 2023 10:12:40 -0300 from 

51.130.101.177.dynamic.ampernet.com.br  [177.101.130.51] (may be forged) 

The following addresses had successful delivery notifications  <agricultura@capanema.prgov.br> 

(successfully delivered to mailbox) 

Transcript of session follows <agricultura@capanema.prgov.br>... Successfully delivered 

S 
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Município de Capanema — PR 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 325/2023 

Pelo presente instrumento, formaliza-se a relaçfto obrigacional fornecimento de produtos, de um lado o 
MUNICiP10 DE CAPANEMA, com sede e Prefeitura A. Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, 
Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n° 75.972.760/0001-60, a seguir denominado CONTRATANTE, 
neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. AMÉRICO  BELLE.  Do outro lado a empresa G. L. 
ASSESSORIA TECNICA ADMINISTRATIVA LTDA ME., inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 
80.890.502/0001-74, com sede na R AMAZONAS, 180 SALA 02 - CEP: 87780000 - BAIRRO: 
CONJUNTO SERINGUEIRA , no Município de Paraíso do Norte/PR, neste ato representada pelo(a) Sr(a) 
GILMAR APARECIDO DE ARAOJO, inscrito(a) no CPF n° 894.323.048-68, Telefone:4434311604,  e-
mail:  glinfo@glinfo.com.br;  glassess@uol.com.br, doravante denominada CONTRATADA,  yam  firmar 
o presente instrumento, nos termos da Lei n° 14.133/2021, com base no Processo de Dispensa de Licitaçffo 
n° 44/2023, que fazem parte integrante deste instrumento, mediante as cláusulas e condições a seguir 
estipuladas: 

ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 

I. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
1.1.AQUISIÇÃO DE FORMULÁRIO CONTÍNUO PARA EMISSÃO DE NOTA FISCAL DE 

PRODUTOR RURAL, PARA UTILIZAÇÃO PELA SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO 
AMBIENTE DE CAPANEMA-PR, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS., 
conforme especificações contidas no termo de referência do Processo de Dispensa de Licitaçao n° 44/2023. 

1.2. Defini ao e auantidade do 
Item Código 

do 
produto/ 
serviço 

Descrição do produto/serviço Marca do 
produto 

Unida 
de de 
medi 
da 

Quantid 
ade 

Preço 
unitário 

Preço total 

1 66888 FORMULÁRIO CONTÍNUO DE  
NOTA FISCAL DE PRODUTOR 
RURAL. CADA FORMULÁRIO 
DEVE SER ELABORADO EM 
PAPEL AUTOCOPIATIVO E 
CONFORME 0 MODELO 
PADRONIZADO PELO ESTADO 
DO PARANÁ, ATRAVÉS DO 
DECRETO N° 7.295 DE 
04/10/2006, TAMANHO 210 
MMX280 MM, CADA JOGO 
DEVE POSSUIR 5 VIAS COM 
AS SEGUINTES DESTINAÇÕES: 

10 VIA NA COR PRETA-
DESTINATÁRIO; 

2° VIA NA COR VERDE-
ARQUIVO FISCAL; 

3° VIA NA COR AZUL-FISCO 
DESTINO; 

GL  
ASSESSORIA 
TECNICA 
ADMINISTR 
ATIVA LTDA 
ME 

CX 40,00 700,00 28.000,00 
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48  VIA NA COR VERMELHA- 
FISCO DE ORIGEM; 

50 VIA NA COR VERDE- 
EMITENTE (PREFEITURA). 

A 1° VIA DEVE POSSUIR 
SERRILHA EXTRA NA 
LARGURA TOTAL, NA PARTE 
INFERIOR (CANHOTO DE 
RECEBIMENTO). 

AS VIAS DEVEM SER 
APRISIONADAS POR  FLEX  
(FITA ADESIVA), I 

OBJETIVANDO EVITAR 
ENROSCO. 

A SEQUÊNCIA DE MONTAGEM 
DO JOGO DEVERA SER DA 
SEGUINTE FORMA: 10  VIA, 2° 
VIA, 5° VIA, 3° VIA E 4° VIA. 
CAIXAS CONTENDO 700 
JOGOS. 

1.3. A Quantidade constante no subitem 1.2 é uma previsão realizada a partir do histórico de 
demanda da Municipalidade, não se obrigando a Administração a contratação total.  

2. CLAUSULA SEGUNDA - REGRAS PARA AQUISIÇÃO E PARA A ENTREGA DO OBJETO  
2.1. As regras para a aquisição e para a entrega do objeto previstas no termo de referência do Processo 

de Dispensa de Licitação n° 44/2023. 

3. CLAUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
3.1. 0 prazo de vigência da presente Ata será de 1 (um) ano, contados a partir da sua assinatura. 
3.2. A vigência da ata de registro de preços poderá ser prorrogada, uma vez, por mais 1 (um) ano, 

desde que pesquisa prévia de mercado não revele preços inferiores Aqueles registrados. 
3.2.1. Na hipótese de prorrogação da vigência da ata, estabelece-se o mesmo quantitativo do 

objeto previsto no subitem 1.2 desta Ata, para o novo prazo de vigência. 

4. CLAUSULA QUARTA - DA DESPESA  
4.1. A despesa com a contratação dos serviços é estimada em R$ 28.000,00(  Vinte e Oito Mil Redis). 

conforme descrito na cláusula primeira desta Ata. 
4.2. 0 valor de cada item está descrito na cláusula primeira desta Ata. 
4.3. No valor de cada item estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

do fornecimento, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, pedágios, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto contratado. 

5. CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
5.1. A contratada obriga-se a: 
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5.1.1. Entregar o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma 
estabelecidos previamente pela Administração Municipal, conforme descrito no termo de referência; 

5.1.2. Cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, horários e 
local de entrega do objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Administração Municipal; 

5.1.3. Encaminhar A Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do bem 
adquirido/serviço prestado, no momento da entrega do objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) dias após a 
entrega ou prestação dos serviços ou conforme cronograma estabelecido entre as partes; 

5.1.4. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente 
ata; 

5.1.5. Comunicar A Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega do objeto/prestação dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 
com a devida comprovação; 

5.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, salvo em situações excepcionais, 
devidamente justificadas, e aceitas pela Administração; 

5.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 
incidam ou venham a incidir na entrega dos objetos/execução dos serviços; 

5.1.8. no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a sua 
função de maneira eficiente, a pedido da Administração. 

5.1.9. Caso haja necessidade, fica sob responsabilidade da empresa contratada os ônus do transporte 
transporte, locomoção, alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o 
fornecimento do objeto/prestação de serviços. 

5.1.10.. Emitir a respectiva nota fiscal dos serviços prestados, constando detalhadamente as indicações 
dos requisitos legais. 

5.1.11. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do fornecimento dos objetos/prestação dos 
serviços, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990). 

5.1.12. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente 
licitação. 

6. CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
6.1. 0 Contratante obriga-se a: 

6.1.1. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 
especialmente designado. 

6.1.2. Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

7. CLAUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO  
7.1. 0 pagamento  sell  realizado de forma parcelada, mensalmente, até o 10° (décimo) dia útil do mês 

subsequente A entrega dos produtos, desde que a Contratada encaminhe a nota fiscal e a documentavao 
para liquidavao de despesa até o 1° (primeiro) dia útil de cada mês. 

7.2. 0 pagamento somente  sera  efetuado após o recebimento definitivo dos produtos entregues no mês 
anterior, por meio de termo firmado pela comissão de recebimento de cada unidade escolar, indicando a 
regularidade no fornecimento e da qualidade dos produtos, o qual será emitido até o 5° (quinto) dia útil de 
cada mês. 

7.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal/fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a 
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

7.4. A nota fiscal deverá ser emitida em nome do: Município de Capanema, CNPJ 75.972.760/0001-

60, Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1.080, Capanema PR-  Cep  85760-000. 
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7.5. Antes do pagamento, a Contratante verificará, por meio de consulta eletrônica, a regularidade do 
cadastramento do fornecedor no SICAF e/ou nos  sites  oficiais, especialmente quanto à regularidade fiscal, 
devendo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 

7.6. Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
7.7. 0 pagamento  sell  efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta 

corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por meio do sistema de 
pagamento PIX, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 

7.8. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

7.9. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 
Contratada que não tenha sido acordada neste instrumento ou em aditivo contratual. 

7.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o fornecedor não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratários proporcionais aos dias 
de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, A taxa de 
6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 
EM= Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 
I = indice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

(6 / 100) 

365 
N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento  
VP  = Valor da Parcela em atraso 

8. CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  
8.1. As despesas decorrentes da presente aquisição correrão A conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Munici io deste exercício, na dota ao abaixo discriminada: _ 
Dotações 
EXereici 
o da 
despesa 

Conta da 
despesa , 

Funcional programática Fonte de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2023 3880 10.001.20.606.2001.2210 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

9. CLAUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO  
9.1. A fiscalização dos serviços prestados decorrentes da presente Ata de registro de preços  sera  

exercida pelo(a) servidor(a) indicado no termo de referência, a quem competirá dirimir as dúvidas que 
surgirem no curso da execução dos serviços e de tudo dará ciência A Administração. 

9.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições ou falhas 
técnicas, vícios, considerando, ainda, o risco do negócio. 

9.3. 0 Fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução dos 
serviços, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos A autoridade competente para as providências cabíveis. 

10. CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERACÕES E DO REAJUSTE  
10.1. Eventuais alterações das disposições desta Ata reger-se-ão pela disciplina do  art.  124 e seguintes 

da Lei n°14.133, de 2021. 
10.2. Em caso de prorrogação que ultrapasse o período de um ano, contado a partir do inicio de 

vigência deste instrumento, quando acordado pelas partes e nas hipóteses em que a Contratada não deu causa 
prorrogação, respeitar-se-á o índice IPCA para a atualização dos valores constantes neste instrumento. 
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11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE CANCELAMENTO DA ATA DE  
REGISTRO DE PREÇOS  

11.1. Constituem motivo para cancelamento da ata de registro de preços: 
a) 0 não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas previstas na ata, especificações 

previstas no termo de referência, cronogramas ou prazos indicados neste processo e na Lei de regência; 
b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 

capacidade de concluir ou manter a prestação dos serviços; 
d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 

contratado; 
e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução dos 

serviços; 
f) razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do  &go  ou da entidade 

contratante; 
g) não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em 

outras normas especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz; 

h) a paralisação da prestação de serviços, sem justa causa e prévia comunicação 
Administração; 

i) a subcontratação parcial dos serviços, sem que haja aquiescência da Administração; 
j) o cometimento reiterado de faltas na execução dos serviços, anotadas pela fiscalização da Ata 

de registro de pregos. 
k) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado. 

11.2. A contratada terá direito a solicitar o cancelamento da ata nas seguintes hipóteses: 
a) suspensão de execução dos serviços, por ordem escrita da Administração, por prazo superior 

a 3 (três) meses; 
b) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de 

parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de serviços, salvo se o atraso 
decorrer de culpa da Contratada; 
11.3. 0 cancelamento da ata, devidamente motivado nos autos,  sera  precedido de procedimento 

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
11.3.1. 0 cancelamento da ata por ato unilateral ou consensual deverá ser precedida de 

autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 
11.3.2. Quando o cancelamento sem que haja culpa da Contratada,  sell  esta ressarcida dos 

prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos 
pela execução dos serviços prestados até a data do cancelamento. 
11.4. 0 cancelamento da ata por culpa da Contratada acarretará a retenção de valores eventualmente 

devidos pela Contratante, na hipótese de serem devidas multas e indenizações, bem como eventuais prejuízos 
causados à Contratante ou a terceiros. 

11.5. A comunicação do cancelamento da ata para a empresa Contratada  sell  feita pelo Agente de 
Contratações, por meio eletrônico, e o ato de cancelamento  sell  publicado no Diário Oficial Eletrônico do 
Município, juntando-se comprovante no processo que deu origem ao registro de preços. 

11.6. A solicitação da Contratada para o cancelamento do preço registrado deverá ser formulada, 
devidamente fundamentada, mediante instrumento hábil protocolado. 
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11.7. Na hipótese de não comprovação das razões da solicitação de cancelamento do preço registrado, 
caberá a aplicação das sanções previstas na alínea "e" do subitem 13.4 desta Ata, sem prejuízo da aplicação 
de outras penalidades. 

11.8. 0 cancelamento da ata será regulado, subsidiariamente, pelas disposições da Lei n° 14.133, de 
2021, e de seu regulamento municipal. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA  
12.1. Quando a entrega do objeto for realizada/prestação do serviço for concluída, caberá 

CONTRATADA apresentar comunicação escrita, informando o fato ao fiscal da ata de registro de preços ou 
do contrato, o qual verificará o objeto fornecido/serviço prestado e confeccionará um termo de recebimento 
provisório, identificando os objetos/serviços, cuja finalidade é apenas para atestar que a Contratada entregou 
os objetos/prestou os serviços na data estipulada na solicitação, fornecendo uma cópia do documento A 
CONTRATADA. 

12.1.1. Em havendo entrega do objeto em diversas unidades diferentes da lotação do fiscal, poderá ser 
designado outros servidores para a realização do recebimento provisório do objeto. 

12.1.2. Juntamente com a entrega do objeto/prestação dos serviços, ou no prazo estabelecido em 
cronograma acordado entre as partes, a CONTRATADA deverá apresentar a nota fiscal correspondente, 
nos termos definidos pelo Departamento de Compras do Município,. 

12.2. Após o recebimento provisório, o Município, por meio de comissão de recebimento, formada 
por três servidores efetivos, realizará, no prazo de até 15 (quinze) dias, a liquidação da despesa, isto é, a 
verificação da compatibilidade do objeto entregue/serviço prestado com as especificações do Termo de 
Referência/Projeto Básico e da solicitação mencionada no termo de referência, para fins de recebimento 
definitivo. 

12.2.1. As solicitações mencionadas no termo de referência deverão ser carimbadas e assinadas pela 
comissão de recebimento, para fins de recebimento definitivo do objeto/serviço, as quais serão 
armazenados em arquivo próprio do Controle Interno ou do Departamento de Compras do Município ou da 
própria Secretaria solicitante, preferencialmente em meio digital. 

12.3. A Comissão realizará inspeção minuciosa de todos os objetos entregues/serviços prestados, por 
meio de servidores públicos efetivos competentes ou do fiscal da ata de registro de preços ou do contrato, 
acompanhados dos profissionais encarregados pela solicitação de compra, com a finalidade de verificar a 
adequação do objeto/serviço e constatar e relacionar a quantidade do objeto/serviço a que vier ser recusada. 

12.4. A CONTRATADA fica obrigada a substituir, As suas expensas, no todo ou em parte, o 
objeto/serviço em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua qualidade, quantidade 
ou aparência, cabendo à fiscalização não atestar o recebimento até que sejam sanadas todas as eventuais 
pendências que possam vir a ser apontadas. 

12.5. No caso de rejeição do objeto/serviço, a Contratada deverá providenciar a imediata troca por 
outro/refazimento do serviço sem vicio ou defeito, de acordo com o Termo de Referência/Projeto Básico e a 
solicitação indicada no termo de referência, dentro do prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da 
notificação enviada pelo Município, sob pena de aplicação das sanções previstas no edital e seus anexos, 
ficando sob sua responsabilidade todos os custos da operação de troca/refazimento do serviço. 

12.6. Após tal inspeção e eventuais regularizações de pendências, será lavrado Termo de Recebimento 
Definitivo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais 
pendências verificadas e o objeto substituído/ refazimento do serviço, para posterior emissão de Nota fiscal, 
disponibilizando uma das vias para a empresa contratada. 

12.7. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado tempestivamente, reputar-
se-á como realizado, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que o 
fato seja comunicado A Contratante 5 (cinco) dias anteriores A exaustão do prazo e desde que seja 
encaminhada pela CONTRATADA a respectiva nota fiscal ao Departamento de Compras do 
Município. 
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12.8. 0 recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em qualquer época, 
das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais 
em vigor (Lei n° 10.406/2002 e Código de Defesa do Consumidor). 

12.9. A notificação a que se refere o subitem 12.5 poderá ser encaminhada via  e-mail  para a 
CONTRATADA. 

12.10. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo nos termos deste 
edital ensejará a responsabilização administrativa dos agentes públicos que se omitirem. 

12.11. As notas fiscais dos objetos/serviços recebidos de forma parcial ao solicitado na forma descrita 
no termo de referência, somente serão enviadas para liquidação e posterior pagamento a partir do momento 
em que for entregue o restante. 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
13.1. Comete infração administrativa a Contratada se: 

a) der causa à inexecução parcial do fornecimento do objeto/prestação dos serviços; 
b) der causa à inexecução parcial fornecimento do objeto/prestação dos serviços que cause grave 

dano A. Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do fornecimento do objeto/prestação dos serviços; 
d) apresentar documentação falsa durante o fornecimento do objeto/prestação dos serviços; 
e) deixar de entregar os documentos exigidos para a regularidade da contratação; 
O ensejar o retardamento do fornecimento do objeto/prestação dos serviços sem motivo 

justificado; 
g) praticar ato fraudulento no fornecimento do objeto/prestação dos serviços; 
h) comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
i) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
j) praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei n° 12.846, de 2013.  

13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas neste documento e/ou 
na Lei n° 14.133, de 2021 as seguintes sanções: 

a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
13.4. Aplicam-se as disposições dos  arts.  155 a 163, da Lei n° 14.133, de 2021, com as seguintes 

adaptações: 
a) a multa, quando houver prazo para a execução dos serviços em horas,  sera  de 2% (dois por 

cento) do valor previsto na requisição de fornecimento, por hora de atraso na entrega; 
b) a multa, quando houver prazo para execução dos serviços em dias, será de 5% (cinco por 

cento) do valor previsto na requisição de fornecimento, por dia de atraso na entrega; 
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c) a multa, quando houver um cronograma para o fornecimento do objeto/execução dos serviços,  
sera  de até 10% (dez por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento, pelo 
descumprimento do cronograma, sem prejuízo da aplicação da multa prevista na alínea "h" acima. 

d) multa de 1% (um por cento) até 10% (dez por cento) sobre do valor previsto na requisição 
de fornecimento, por infração a qualquer cláusula ou condição da Ata não especificada nas alíneas 
"h" e "c" acima, aplicada em dobro na reincidência; 

e) multa de até 3% (um por cento) sobre do valor previsto no subitem 4.1 desta Ata, no caso 
de cancelamento da Ata por ato unilateral da Administração, motivado por culpa da Contratada, 
havendo a possibilidade de cumulação com as demais sanções cabíveis; 

0 multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor previsto no subitem 4.1 desta Ata, quando 
configurada a inexecuçâo total do fornecimento/prestação dos serviços. 
13.5. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja assegurado ao 

licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são inerentes, observando-se o 
procedimento previsto na Lei n° 14.133/2021, e subsidiariamente na Lei n°9.784/1999. 

13.6. A multa  sera  descontada de pagamentos eventualmente devidos pela Administração. 
13.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 
principio da proporcionalidade. 

13.8. As multas serão recolhidas em favor do Município, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar 
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas 
na Divida Ativa do Município e cobradas judicialmente. 

13.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e em outros sistemas 
disponibilizados pelos órgãos de controle. 

13.10. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no 
caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS  
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente 

adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de 
dano de dificil ou impossível reparação. 

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA -  DOS CASOS OMISSOS • 
15.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste instrumento serão decididos 

pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 
Consumidor, na Lei n° 14.133, de 2021, na Lei n°9.784, de 1999, bem como nos demais regulamentos e 
normas administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, 
independentemente de suas transcrições. 

15.2. A execução dos serviços previstos neste instrumento regular-se-do pelas cláusulas aqui previstas 
e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos 
e as disposições de direito privado, na forma do  art.  89, da Lei n° 14.133/2021. 

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITAÇÃO  
16.1. A empresa Contratada fica obriga a manter, durante toda a vigência desta Ata, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas para a contratação direta. 

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS  
17.1. Considera-se para esta contratação direta: 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 --\\ \\.\\ .capanenia.pr.um .1)r 



Município de Capanema — PR 

17.1.1. Sistema de registro de preços: é o conjunto de procedimentos para real ização de registro 
formal de preços relativos A prestação de serviços futuros pela empresa contratada. 

17.1.2. Ata de registro de pregos: documento vinculativo e obrigacional, com característica de 
compromisso para futura contratação, no qual são registrados o objeto, os pregos, os fornecedores, os 
órgãos participantes e as condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas neste 
instrumento de contratação direta e na proposta apresentada. 

17.1.3. bro.o gerenciador: Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte - Órgão da 
Administração Pública responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de 
preços e pelo gerenciamento da ata de registro de preços dele decorrente. 
17.2. Caberá à Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte, com auxilio da Agente de 

Contratações e equipe de apoio, o controle e a administração dos preços registrados, e ainda o seguinte: 
17.2.1. Gerenciar a ata de registro de preços. 
17.2.2. Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados; 
17.2.3. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações 
contratuais, em relação As suas próprias contratações. 
17.2. Caberá A Secretaria Municipal solicitante a verificação, junto A Secretaria Municipal de Finanças, 

a existência de recursos e de dotação orçamentária para emitir o requerimento de fornecimento/prestação de 
serviços de que trata o termo de referência. 

17.3. A existência de pregos registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles 
poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação pertinente As 
licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência em igualdade de condições. 

17.4. Os preços registrados poderão ser revistos para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro 
inicial dos serviços em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução dos serviços, tal 
como pactuado, cabendo ao Setor de Licitações e Contratos o controle e o acompanhamento de possíveis 
alterações dos pregos. 

17.4.1. Os preços registrados atualizados não poderão ser superiores aos preços praticados no 
mercado. 
17.5. Os preços registrados serão publicados trimestralmente no  &go  de comunicação oficial do 

Município, para orientação da administração. 
17.6. Qualquer cidadão é parte legitima para impugnar preços constantes do registro de preços, em 

razão de incompatibilidade destes com os vigentes no mercado. 
17.6.1. A impugnação de que trata o subitem 17.6 deverá ser encaminhada, mediante protocolo, 

ao Agente de Contratações e equipe de apoio, devendo conter a qualificação do impugnante, as razões 
de fato e elementos probatórios, se houverem. 
17.7. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a compatibilidade com os 

praticados no mercado e assim controlados pela Administração. 
17.7.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados serem 

maiores que os vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de Registro de Preços para 
promover a renegociação dos preços de forma a tomá-los compatíveis com os de mercado. 

17.7.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o Município 
procederá a aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto na legislação. 

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA  
18.1. A Contratada é responsável pelos danos causados A Administração ou a terceiros, decorrentes da 

execução da Ata de Registro de Preços ou contrato, nos termos do Código de Defesa do Consumidor. 
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18.1.1. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo por 
terceiros, em razão do fornecimento dos produtos/prestação dos serviços ora contratados, o Município 
irá se utilizar do instituto da denunciação da lide, oportunidade em que a empresa contratada irá se 
responsabilizar exclusivamente por eventuais indenizações estabelecidas pelo Poder Judiciário, 
mesmo que em desfavor do Município, isentando este de qualquer responsabilidade. 
18.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada 

pelos prejuízos resultantes do fornecimento dos produtos/execução dos serviços. 
18.3. Incumbe à Contratada o ônus da prova da regularidade dos produtos/serviços. 

19. CLAUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO  
19.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município será providenciada pela 

Contratante e a integra do processo de contratação direta  sell  divulgada no Portal de Transparência do 
Município, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura deste instrumento. 

20. CLAUSULA VIGÉSIMA - DO FORO  
20.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de Capanema-PR. 

E assim, foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada pelo Excelentíssimo 
Prefeito Municipal, o Senhor Américo  Bend,  e pelo(a) Sr.(a) GILMAR APARECIDO DE ARAÚJO, 
representante da empresa detentora dos preços registrados nesta Ata. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 03 dia(s) do 

mês de novembro de 2023 
GILMAR Assinado de forma digital 

APARECIDO DE por GILMAR APARECIDO 
DE ARAUJO:89432304868 

ARAUJO:89432304 Dados: 2023.11.07 
868 11:23:44 -0300' 

GILMAR APARECIDO DE ARAÚJO 
Representante Legal 

G. L. ASSESSORIA TECNICA ADMINISTRATIVA 
LTDA ME 

Detentora da Ata 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 --\\ \\ \\ .c4panema,pr.i.zov.br  



ORGÃO DE DIVULGAÇÃO DOS ATOS OFICIAIS 
DO MUNICIPIO DE CAPANEMA 
AUTORIZADO PELA LEI 1.431/2.005 DE 06/04/2.005, 
LEI MUNICIPAL No 1.648/2018 

DIREÇÃO:  Jessica  Simara Pilger Borges 

DIAGRAMAÇÃO/EDIÇÃO: Jonadab FeHype Sarassa 

APOIO TËCNICO: Pedro Augusto Santana 

Controladora Geral do Município: Jeandra Wilmsen 

ATOS LICITATORIOS  
DECISÃO ADMINISTRATIVA 
PROCESSO INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇAO N° 11/2023 

Fica Dispensada de licitação na forma do  art.  74, inciso I, da Lei 
14.133/2021, conforme Parecer Jurídico n°228/2023 emitido pela 
Procuradoria-Geral do Município de Capanema - PR e demais pare-
ceres e documentos incluídos no processo, cujos fundamentos fazem 
parte desta decisão. 

OBJETO DA CONTRATAÇÃO: REGISTRO DE PREÇOS DE 
SERVIÇOS DE ARBITRAGEM DAS MODALIDADES DE  VOLE!  DE 
QUADRA E DE  VOLE!  DE PRAIA DA FEDERAÇÃO PARANAENSE 

ORGÃO DE DIVULGAÇÃO 
DOS ATOS OFICIAIS DO 
MUNICIPIO DE CAPANEMA 

TERÇA FEIRA, 07 DE NOVEMBRO DE 2023 EDIÇÃO 1315 

gli072 
J 

DE VOLEIBOL. 

1....71 . 10(0 (6)) 

Itein  
Códilto do  pro-  
dutuiserviço  

Non,,  do produto/setviço Quantidade Unidade 
Preço 

. 
maxi  mo 

Preço  mutton  
total 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
ARBITRAGEM DAS IMODALI. 

I 67689 DADF.S DE  VOLE!  1,0 QUADRA 100,00  DI  240,00 24.1100,00 
E DE VOI.P.1 PRAIA POR DIÁRIA 
INDIVIDUAL.. 
PRE.STAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
ARBITRAGEM DAS MODAL! 
DADES DE  VOLE!  DE QUADRA E 

2 67692 DE  VOLE!  PRAIA POR EQUIPE DF, 
NO  MINIM°,  3 (IRES) ÁRBITROS 

10,00  JO  225,00 2.250,00 

POR IOGO DP.2 (DOIS)  SETS  
VENCEDORES. 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
AREITTRAGEM DAS MODAL!.  
DAMS  DE  VOLE! OF.  QUADR A E 

% 67691 DF.  VOLE!  PRAIA POR EQUIPE DE, 
NO  MINIM°.  3 (IRES) ÁRBITROS 

10,00  JO  (00,(0) 1.000.00 

POR 1000 DE 3 (TRPS)  SETS  
VENCEDORES. 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DF. 
ARBITRAGEM DAS MODAL!. 

4 67(.90 DA  DES  DE  VOLE!  DE QUADRA E 70,0(1 ('ER 167,00 5.25(1,011 
DF.  VOLE!  PRAIA POR 000I01)0 
INDIVIDUA I. 

5 67693 TAXA DE ALIMENTAÇÃO 200.00  REF  30,00 6.000.00 
6 67694 TAXA DE DESTOCAMENTO 200,00 PSG  100,00 20,000,00 

Valor Total da Contratação: R$ 63.500,00(Sessenta e Três Mil e Quin- 
hentos Reais). 
Contratada: 
NOME DO CREDOR: FEDERAÇÃO PARANAENSE DE VOLEIBOL 
CNPJ:76.024.173/0001-01 
ENDEREÇO: RUA ENGENHEIROS REBOLÇAS, 845 BAIRRO:- 
JARDIM BOTÂNICO 
CIDADE: CURITIBA PR CEP:80215-120 

Gabinete do Prefeito Municipal de Capanema - Paraná: Cidade da Ro- 
dovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 31 dia(s) 
do mês de outubro de 2023.  

Americo Belle  
Prefeito Municipal 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°324/2023 
Processo de Inexigibilidade N°011/2023 
Data da Assinatura: 31/10/2023. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: FEDERAÇÃO PARANAENSE DE 
VOLEIBOL 
Objeto:REGISTRO DE. PREÇOS DE SERVIÇOS DE. ARBITRAGEM 
DAS MODALIDADES DE  VOLE!  DE QUADRA E DE  VOLE'  DE 
PRAIA DA FEDERAÇÃO PARANAENSE DE VOLEIBOL.. 
Valor total: RS 63.500,00 (Sessenta e Três Mil e Quinhentos Reais)  
Americo Belle  
Prefeito Municipal 

, 
DECISÃO ADMINISTRATIVA 
PROCESSO DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 44/2023 

Fica Dispensada de licitação na forma do  art.  75, inciso II, da Lei 
14.133/2021, conforme Parecer Jurídico n°215/2023 emitido pela 
Procuradoria-Geral do Município de Capanema - PR e demais pare- 
ceres e documentos incluídos no processo, cujos fundamentos fazem 
parte desta decisão. 

OBJETO DA CONTRATAÇÃO: AQUISIÇÃO DE FORMULÁRIO 
CONTINUO PARA EMISSÃO DE NOTA FISCAL DE PRODUTOR 
RURAL, PARA UTILIZAÇÃO PELA SECRETARIA DE AGRICULTU- 
RA E MEIO AMBIENTE DE CAPANEMA-PR, PROCESSADO PELO 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

COdigu  du pro- Uni- Preço miximo  
Rom 

dutniscni„, 
Nome do produto/scrviço Quanudade da je Nev.,  maxim,. 

iow 

PREFEITURA DE CAPANEMA 
Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - CEP:85760-000 • Fone: 463552-1321  
E-mail:  diariooficial@capanema.pr.gov.br  / adm@capanema.pr.gov.br  
Capanema -  Parana  
Prefeito Municipal:  Americo Belle  
Vice-Prefeito Municipal: Jose Carlos Balzan 
Secretario de Administração: Alecxandro  Noll  
Secretário de Agricultura e Meio Ambiente: Gilmar Gobato 
Secretário de Contratações Públicas: Felipe Carvalho  Romero  
Secretário de Educação e Cultura: Alcione Roberto  Gloss  
Secretário de Esporte. Lazer e Turismo: Diogo  Andre  Hossel 
Secretária da Família e Desenvolvimento Social:  Loin  i  Albanese  Moraes 
Secretário de Finanças: Luiz Alberto Letti 
Secretário de Indústria e Comercio:  Joao  Pedro  Markus  
Secretária de Planejamento e Projetos: Manuela Soares  Kapp  
Secretário de Saúde:  Jonas Welter  
Secretário de Viação, Obras e Serviços Urbanos: Adelar  Kerber  
Chefe de Gabinete:  Jessica  Simara Pilger Borges 

CÂMARA MUNICIPAL DE CAPANEMA 
R. l'adre Cirilo, 1270 - CEP: 85760-000 • Fone: (46) 3552-1596 

secretarialegislativa@capanema.pr.leg.br  
Capanema - Paraná 
Vereador: Sergio Ullrich - Presidente 
Vereador: Ercio Marques Schappo - Vice - Presidente 
Vereador: Edson Wilmsen - 10  Secretario 
Vereador:  Delmar  C. Balzan - 2" Secretario 
Vereador: Cladir Sinesio  Klein  
Vereador: Dirceu Alchieri 
Vereador: Geancarlo Denardin 
Vereador: Valdomiro Brizola 
Vereadora: Olinda Terezinha Szimanski Pelegrina Lopes 



ÓRGÃO DE DIVULGAÇÃO 
_ DOS ATOS OFICIAIS DO 

MUNICÍPIO DE CAPANEMA 
TERÇA FEIRA, 0 DE NOVEMBRO DE 2023  ENV°  '1315 

.373 

F0104 ltLAE10 COWIN • 
UO DE N( )TA FISCAL DE 
PROM:TOR RURAL. CADA 
FORMULÁRIO DEVE SER 
ELABORADO F.M PAPEL AU- 
TOC:OPIATIVO E CONFORME 
O MODELO PADRONI7.ADO 
PELO ESTADO DO PARANÁ. 
ATRAVÉS DO DECRETO 
Nt• 7.29S DE 04/ i 0/2006, 
TAMANHO 210 MMX210) MM, 
CADA JOGO DEVE POSSUIR 
5 VIAS COM AS SEGUINTES 
DEsTINAC;OES: 

I. VIA NA COR PRETA-DESTI- 
NATÁRIO, 

2-VIA NA COR VERDE-AR- 
QUIVO FISCAL: 

3. VIA NA COR A71.11.-FISCO 
DF.STINO; 

4. VIA NA COR  VERMEL. 
40,00 C/C 700,00 28.000.00  

FIA-FISCO  OF. OMEN; 

So  VIA NA COR VERDE•EMI- 
TENTE (PREFEITURA). 

A I^ VIA DEVE POSSUIR SER- 
RILHA EXTRA NA LARGURA 
TOTAL. NA  PA  RTE  INFERIOR 
(CANHOTO DE RECEBI- 
MENTO). 

AS VIAS DEVEM SER A  Pitt.  
SIONADAS POR  FLEX  (FITA 
ADESIVA). OBJETIVANDO 
EVITAR ENROSCO. 

A SEQUENCIA DE MONTA- 
GEM DO JOGO DEVERÁ SER 
DA SEGUINTE FORMA: I• 
VIA. 2• VIA. S• VIA, 3• VIA E 
4^ VIA. CAIXAS CONTENDO 
700 JOGOS. 

Valor Total da Contratação: R$ 28.000,00(Vinte e Oito Mil Reais). 

Contratada: 
NOME DO CREDOR:  GL  ASSESSORIA TECN1CA ADMINISTRA 
TIVA LTDA 
CNPJ: 80.890.502/000174 
ENDEREÇO: RUA AMAZONAS, 180, SALA 02 BAIRRO:CON- 
JUNTO SERINGUEIRA 
CIDADE: PARAÍSO DO NORTE PR CEP: 85780-000 
TELEFONE: 44 34311604  E-MAIL:  glasser@uol.com.br  

Gabinete do Prefeito Municipal de Capanema - Paraná: Cidade da Ro-
dovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 03 dia(s) 
do mês de novembro de 2023. 

Américo Bellé 
Prefeito Municipal 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°325/2023 
Dispensa de Licitaçao N° 044/2023 
Data da Assinatura: 07/11/2023. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: G. L. ASSESSORIA TECNICA ADMIN-
ISTRATIVA LTDA ME 
Objeto:AQUISIÇÃO DE FORMULÁRIO CONTINUO PARA 
EMISSÃO DE NOTA FISCAL DE PRODUTOR RURAL, PARA 
UTILIZAÇÃO PELA SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO 
AMBIENTE DE CAPANEMA-PR, PROCESSADO PELO SISTEMA 
DE REGISTRO DE PREÇOS.. 
Valor total: R$ 28.000,00 (Vinte e Oito Mil Reais) 
Américo Bellé 
Prefeito Municipal 

• 



ICM r.,.kligo me do prudnt°'.,m i;o 

*id; 

anti 
' dl 

k.uirla&  'reco  
Maximo 

Piti4 I 
mix¡roo E. 
dal 

I 022 !TONER HP CE2 5.k 05A 285. 
0.2s5A11 STANDARD ; P110  

r
i 

 102% N11132 M1210 NI .51121
11)0 ORIGINAL I.6K:  ORIGINA  

pA  MARCA  HP;  PRAZO  PARi 
tS1 lisrfrilOo DE 1 
8MPIUSSOE. 

120W 'N 10,00 20000 

Vain' 1 mat  da RS 49 200 00 Illudenia e Nave Mil e Nicola 0e0i11 

AM. 

VI 

%anti* de Commons • PR 
µ ._•- - • - -a -  

DECISÃO ADMINISTRATIVA  
PROMS()  DISPE.NSA DE LICITAÇÃO  Pry  4311123 

ria  Dispeolarb de licirvio at Rana Jo an. 75, incina 11,  da  Lei 14.1312021, 
conform: hICCer  Jurídico  ie 89!2023 mind°  pela  Promarloriatieral lb Municipio de 
Capone= • PR e &nit 'Amen e docwatentos incluidos 110 promo°, cujrn Tundamearos 
fawn part dent *risk.  

OBJETO  DA  CONTRATAÇÃO:  FORNICIMENTO DE  CARTUCHOS  DL 
TONNER HP E'E205A 85A (T.HISAB STANDARD PI IIi2 P1102W A11117. NI1710M  
ORIGINAIS PARA UTILIZAÇÃO NAS DIVERSAS SECRETARIAS  DA 
MUNICIPAL !DADE,  COM  I X)CÃO DO SISTEM A DE RE61STRO Dli PRECOS. 

Couratoda: 
NOME DO CREDOR:  RELINE]  & SOUZA LIDA  
CNN:  u8.831.603;0921-47 
ENDEREÇO: RUA TENENLTR CAMARO)), 1015 HAIRRO:VILA MARIA  DEL  ANI 
CIDADE: FRANCISCO BEL TRÃO PR UP:85605490 

Orbineu• do Prefeito Municipal de Capeneria •  Parana:  Cidade da Ittdoria Ecefogica 
- Linda Parque Curitiba do  Caw,  2°1003 dia(M do  nil  de ombro de 2022 

Arrinco Belli 
INcleito Municipal  

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO 
DE PRECOS N' 7261023  
Diaper.,  de  Licit**  N'0452327 

I Av..id.(1..temakt F..4, Vino.) Pair k Sam IA • C.. • Moto hang051.7,1 A!! 
OP.! e 7591: View th PeCm 

Mailicipio de Capaseina • PR 

Data da Azinatura 07102023. 
Cori:ante' Muoicipoo dr Cvenenu•Pi.  
Comrade: BUNK!  & SOUZA LTDA 
• ME 
Objelo: FORNECIMENTO DE 
CARTUCHOS DE  TOWER HP  
(1285A 02A (E2.85AB  STANDARD  
P11112 P11074 M1132  minim  
ORIGINAIS PARA UTILIZAÇA0 NAS  
DI  VERSAS SECRETARIAS DA 
MUNICIPALIDADE. PROCESSADO 
PEIO SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS  
War  local: RS 49.200,00 (Quarenta e 

Nine Mil t  Norms 
Americo Belli 
Derck°  Modal 

Alo0P1Vllop1IPO k San, Ian • • VOW,  Leerak.i5124 
(NP: '..5r."...ViRani.O........T.,,,,toaraerlati Pk. 2  

Município de Capsule/ -  PR 

INT1930 %MUNK! RAMA  
PROCESS()  INEXICIBILIDADE DE LICITACAON• 111071 

FIC3 Dip** do kin* as kraa do arc 74. lociso I, di Lei 14.1372021, 101111070V NMI 

luri‘ko n' 22'0123 coindo  pela  Precuracciirlicral co Murropio CJIneenn • PR eimt pancres c 
donnestos induldro no promo, alas fandanuarot fawn pane rim &ink.  

OBJETO DA CONTRATAÇÃO: REOlSTRO DE PREÇOS DE SERVIÇOS DE 
ARB1TRAGEM DAS MODAUDADES DE V012:I DE QUADRA E DE VOLFJ DE PRAIA DA 
FEDERAÇÃO PARANAENSE DE VOLEIBOL. 

I Lcre Cot  
Inn 121011 .51 

706%.4t 
Imo di prodirolmicn GltilL 

17- 
IirKIRC4 PWI PliVatialt 

TRAFTIO  Rn  . , 
I 6709 PRESTACAD DE SERKOS DE 1(0031?  XX  2403903 

AsermAGEta OAS mOOALCADES DE 
VOW DE OUAOftik E DE VilkEi PRAIA FOR 

!ARIA INDIVIDUAL 
111502 PREBTAÇÂO DE SHIVDOS DE 

ARBITRAGENI DASUCOALiDADES DE  
ir:LEI DE OUADRA E DE VOLE PRAIA  POR  

ICR JO 22S.00 2.250.X 
i  
1  

E001PE DE. NO Mirka 3 ;pis) 1 
A RBITRM  POR  1000 DE 2 (:06) SETS I  
VENCEDORES  

L03.00 67891 PRESTA410 DE SERIXOS DE 0 00 IC; X003 
ARIVRAGEM  DAS  MOCIAIIDAOES OE 
&El OE  QUADRA  E DE  tal  PRAM  POR  
EOLEPE DE NO MINK, 3 ;TRES) 
ARBITROS PORJOGO DE 3 fIREs) SETS 
lEKEDORES 

67692 PPESTKAO DE SERMDS DE ,03 PER ed.IX 6 IX OD 
ARBITRAGEU OAS MODAL:DACES DE 
001E1 DE OUADRA E DE AEI PRO  POR  
PER1000 KNOW. 

s "%ne3  TAXA  DE A.IMENTKIr ...200,3EIEF  
67664 NAXA0EOE&0CMAENTO 200,00 PSG (0000 20.030.110 

Valor Total do Coarrock: RS 63.500,00180watt E Trh Md c Quinhentos Roda). 
Contratada: 
JrOME DO CONDOR: FEDERAÇÃO PARANAENSE DE VOIEI1101 
CNPJ:70Et224. I 731001.01 
ENDEREÇO: RUA ENGENHEIROS REBOLÇAS, 845 FIAIRRNARDIM BOTÂNICO 
CIDADE: CUMBA PR CEP:8025-120  

Carom do Ptcf(ito Mnnittol lb Carom • Panni  Cidade  la Rodoria Ecologic* bends 
Panne Cantiabo do Calm. 01(11.11 sioldo lisS de anal* de 1011. 

.Amirica Belk 
IN.to 

Merida Gonna& Perk Vino Polo &Soul. • Care • arroor.t • LoexatjUSr.4121 
OPT if 75.97Z.710(10!•60 

Municipio de Capital:I - PR  

Contratante:  

Centratada: 

DE 1101Et8Ot 
ObjetoREGISIRD DE PREPS  IR  SERVP;DS DE 

ARSITMEIA  DAS MODALIDADES  DE 90111 DE 
TRIVIA E DE V0tEI DE PRAIA DA  ROMA* 
PARANAENSE  DE MUM.. 
Valor total: IS 53.500.03  (Sessenta Tres Ode 
Qpinhentos Kraal 
Amerce Bek 
Preen° moment 

Aran& Goiernada Pedro Vuulo Parmot de Sava, Inin• Centro • 85IU3000 • Fax(46)3552•11:11 
CNN 75.912.76(0931•00 •,,,-,j1smojenhpr;,°, 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO  Of  PREÇOS 

1112412023  
Proem°  de bmdttlidade N'01112023 
Vota  ea Wrenn  a 31/10013 

Eaunierio de EapanenuPi 
FEDERAÇÃO PAPANAENSi 

c  

kji 0 7  

PUBLICAÇÕES LEGAIS - 
LICITAÇÕES E CONTRATOS 

1Iusinple do (spawns PR 

REMO ADMINISTRATIVA  
PROCISSO  DISPENSA  OE LICIT MAO ICAO 

F‘a Disparmix Ii hniçh ns fora dr: art ?s. ivrien II. d Lot 14 1.3•Zrel. ontxmc Parc,rt 
Sit dojo' NS:1121 min& pels Prordradorts4;ccd E Stirii:44...dc (*Irma •  PIO dai.  piacecl e 
duo, ircnks ildtottllVtlof fU.PIfist.Jairgirioa tr.wm pru; Jon deaulv. 

01111 10 D COVTRAT  SOO;  AOLISI(A0 DE tORSII:LARIO CONTINVO  PARA  
•(. A FIg AL Of Plt()TH 'TOR r..R IL.  PARA  trTILT/J,CAO PELl SalL1ARI 

+. 1 VII If fIll. 'h I I  Ar  :tiF.V.A.PR. IAS  AIM CR1 11  IhshFVl.\ I*  

tece  .IAfAfOpfliWVIf.1l 4LItiti I Wad:  Pito  'Tcw 

I.1,:u6ric. IC. lodo keno immo 

I AP k,  '.',. I t UE NOI I VOl 1 ff  
t Si PIONX: 1  Olt  RI R AL CASA 
H0liVILtA1110 DEVE.  SEA  
, I.ADORADO EM PAPEL 
.tLiTOCOPIATIVO E (:ONFORAIE 0 

15I01K0 PADOONIZADO P1110 ¡ 
XSTADO DO PARANA. ATRAVES DO I 
WitETO 7195  OE  004100A. 
rramANHo 210  SOWN..  MM. C.ADA  POGO  An POSSEIR 5 VIAS COM 

• • i 
ISE(P;INT ES 01.SEINAI,O1's: 

II. VIA NA COR META. 
l)loIiMlAIlI0 

VIA NA  CUR  VERGE•ARGUNO 
1,'W %I 

4. VI. ti  COR  1101 4I5(1) 

:eV!, `s v. OR VERAIFINA•FISCO Of ; 
'DOG& 11: 

VIA NA  MR  VERDEEISTEIVIE 
PREEEITIRA L 

(VIA DEVE  POSSUM  SERRILHA EXTRA NA LARGIAA TOTAL NA 
ARTt INTEItiOit  'CANNOT°  DE 

RECEBIAIENTIN. 

ARAC  ()EVEN  SEit APRISMADAS 
'ROO 11EMEITA AN:SIVA). 
0111[IIVAN1*O EVITAR ENROSCO 

:A Nro I* %ION  AGEM  
;1,,0 tlINT.It A  SER  DI SE:GUTS:IT • . -• ........................................................................................................ . ........ . .............................. ................... ...................... 

t..rciladv inia VA. Pm,. de Set. ',eh • Cam Ear 14 f /1. In. 
, .971760,110114,Ii 

Muda do  Coppola - PR 

WAINIA VIA, r VIA, 3' SlA. VIA TTfl 
cAixAs compoo -0) 

imoos  1 
V.I. oisI Cooiniseie: RS N,Irrkiine,,ete,Ho VII 10011 

Commaris 
10111, 1011 RAID ASA  SStVeli It CN1C.k ADMINSINATP:A  LIDA  
CNN 003% !.! ,inni% 

tiDERE( O.  RUA  AMA%.ONA A. 10,551140 RAIRRO.COSLII;N  SERINGUEIRA  

MADE' PAPA° 00  NORTE  PN CET, 1514.1100 

TEI EFONE .,611601 E-MAIL 01.lase4cont0101.bi  

Weihsc do Petfe.ao Id,Meipal Jr C.Ipreena • ?Mgt  Cidade da  Redo  i*  Etakties - Ronda 
Paripe Cantialad do E olorta aoo loll) en olodo no.cneve de 21E:5 

AWACS little 
111.411. Wm.  

ATA  Dr 11..s1,5c Al 
11111:021 
Uwe,. 4: 1. 5.1 V,  e.eilitit 

On1112671. 
114014,1V Catmeenah. 

re/area:is V. INSSORIA TEOWA 
MriallitVIRATIVA  :ror.  
Nroe.0,500 Feweii,..M.00LuiNIUC  PAU  

'MA 1501 01 4,4,U10.1 
Mk, talfo AllOrtma adAtu roA 
I 111)0 1511011101 eePiddleA RR. 0*1OW:4 
Pelf; Rua eRKAIS.. 
0040 0000 1.$ aVeme e Remi  

ofreft le,nom  

cl di POW 11,1*1104 SCIL2,  it.'  • 11iir0 • 0,74MD1 • E,Hirteelilt-i 
4. 7' 

................................ 

• 

• 

.^,4•1A; 



08/11/2023, 17:17 Mural de Licitações Municipais 

TCE PR 
1,11,4,,W,C,CA3Ine: rrAnn t 14 

Registrar processo licitatório 
Informações Gerais  

  

  

Município CAPANEMA 

Entidade Executora MUNICÍPIO DE CAPANEMA  

Ps  campos Ano,N° e Modalidade devem ser iguais aos informados (6  informer)  no SIM-AM 

Ano' 2023 

hli Modalidade* Processo Dispensa 

No licitação/dispensa/inexigibilidade 44 

ecursos provenientes de organismos Internacionais/multilaterals de credito 

A licitação utiliza estes recursos? n 

Número edital/processo* 44 

Descrição do Objeto* AQUISIÇÃO DE FORMULARIO CONTINUO PARA EMISSÃO DE NOTA FISCAL DE 

PRODUTOR RURAL, PARA UTILIZAÇÃO PELA SECRETARIA DE AGRICULTURA E 

MEIO AMBIENTE DE CAPANEMA-PR, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO 

DE PREÇOS.. 

Forma de Avalição Selecionar - 

Dotação Orçamentária' 1000120606200122103880339030 

0 A entidade optou pelo sigilo do valor estimado do objeto da licitação? (artigo 34 da Lei Federal 13.303/2016) 

Preço máximo/Referência de preço - 28.000,00 

R$* 

Data Publicação Termo ratificagão 08/11/2023  

Confirm** 

CPF: 63225824968 (Uggut) 

httos://servicos.tce.pr.aov.br/TCEPR/Municipal/aml/ReaistrarProcessoCompra.asox  1/1 



selia i er agan. 
Chefe do D partarnento de Contratações Públicas do 

Município de Capanema 

Município de Capanema — PR 

DESPACHO  

Com relação ao Dispensa de Licitação n° 44/2023, objeto: AQUISIÇÃO DE FORMULÁRIO 
CONTÍNUO PARA EMISSÃO DE NOTA FISCAL DE PRODUTOR RURAL, PARA UTILIZAÇÃO 
PELA SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE DE CAPANEMA-PR, PROCESSADO 
PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. Publique-se no  site:  
https://www.capanema.pr.gov.br  o processo na integra. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 
17 dia(s) do mês de novembro de 2023. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 —www.capanema.pr.gov.br  
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